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cap!t~lo: 1
, . APRESENTAÇÃO' DO TRABALHO

I
t
t
!
; 1

. I,I,
r:
t
!
1

, -:.

.
1. AS PREMISSAS ORIENTADORAS DO ESTUDO DAECONOMIA DO TRABALHO

liQ.l'ETOR 'POBLICO, PRESENTEMENTE ADOTADAS.
. °I·

,
r-
I

(J pr eserrce ésí.udo sobre a Economia do Trabalho no Se

tor Público parte de dU2'; premissas b~sicas r~ferentes à pro-\ . .

pria. com;eitua..çãodest~éampo de pesquisa científ'ica.

,r
.A. primeira pzemí.ssa é que o objeto' do estudo da Eco-

\
\~

,nomia da Trábalho não dev,~ s13limitar a perquirir as condições

.de ofe:r.r·;tae procura de' tr~halho e' à determinação do nível de
~. -; . I

,emprego. O trabalho I além \ie \ser um fator de produção, envolve:
~ - ~
"a) reLQlÇõessociais erit.ze o organizador da produção e os traba

..:lhadores que contribuem com o seu trabalho. e l:;l) relações técni

.cas I i.srto é I em que proporções capital e trabalho se combinam
\

". para realiza:r ~ produçâo . Em síntese , as zc Laçôes sociais e

;técnicas de produção são elementos indispensáveis na conceitua~ .
i ; .... .
.ção do objeto da Economia do Trabalho e é somente assim, atra-

. ~és da compreenssão destas relações, que é possível entender
I

.[

~s transformações econômicas e sociais relacionadas ao traba-
I .
lho.
i .

\ '

\
l .,
rUa1, s'€i~,~deve estudar a

fornoé c:x:mhecidohoje,
>:;;

A' segunda ref·ere-se ao âmbito do Setor Púb lico no

Economia do TrabalhO. O Setor Público ,

é .const.Ltiu Edo pela Administração Direta ;,\

\.

e pelas Autarquias, Empresas públicas, Empresas de Economia
t
~ista e :xundações, que consti~tuem a Administração Indireta; co,!!

~Udo'estall'.tamificação. do' Setor Público é meramente de conveni-

ência aãl:mi.l1..\strati va. O Setor Público' tem três funções perenes:

Sls~iplinad<u: d~ ordem social, agente indutor do d~senvolvimc.!}

b -, econômico:e fornecedor de se rv í.ços piib Lí.cos ,. No inicio' cb se

. ,-;
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3

":....~.

, '

culoxx o âmbitodo Setor' Público e.;-ao mesmoque 'é hoje, sem, no

entanto'~ contar com uma estrutura' administrativ.a tão complexa'.
.. ,'. ,-

A implementação do convênio de .Taubaté' exemplifica comoa in-

tervenção do Estado na'economia foi 'feita com,a utilização de

umaestrn.tura admí.n.í.s t r at í, va bem mais sLmpl.e s do que é
• r '

hoje.
" .

'Emoutras palavras, a estrutura administratlva do Estado bra-

sileiro diversificou-se nos últimos sessenta,arros.criando ra-

mi,ficaÇ.nespara o melhor des~;npenho do seu papel. Neste senti ....

do, ETIlf~re·s'aspúblicas e de Economia Mista,. apesar de serem con

sider,ailas juridicamente como formas privadas, de organização ,do

ponto de vista econômico elas se di·ferenciam das empresas ca-'

pi tal.listas, adicionalmente, por se constituirem em or.qan.í.z'açó-:
,;!'-

es teenoburócráticas com as funções precípuas do Setor público.

Todo este circunlóquio sobre o âmbito do Setor Públi

co le.:va a crer quev.o estudo da Economia do Trabalho no SeLor

Públia:o nao deve isolar os seus segmentos'constitutivos. Na me

dida em que existe uma identidade orgânica entre seus diversos

.segmeur tos , só é possível compree,nder as relações sociais e téc

m.cas de produç.âo de umdos segmentos se, concomitantemente, se

~barq!luena análise o que está se passando nos demais. ' Em suma,

~. estudar' a Economia.do 'Trabalho no Setor Público implica em pc!.

~quiri.::r sobre a evolução histórica das .suas funções e estrutu-
h .
Fras arlministrativas; somente assim é possível visualizar as re

li'

lações sociais e técnicas de produção ali vigen~es.

2. FORMULAÇÃO DO OBJETO DA ECONOMIA DO TRABALHO NO SETOR POBLI

fQ
t :

. [, \ .'

e um lugar comum,nas justificativas apresentadas pa

\::ra-.a criarção de ampz-esaspúblicas ,empresas de economia.:..mista e



.
fundações, amençãoldentre as vantagens oferecidas por este ti

po d'eorganização burocrática, ao f~t9 de terem elasflexibili
. . .' .

dade de"alocar .a f9rça-de-~rabal~o .no me:r:cado,sem enfrentar

0.5 en1traves das exigências legais a que está sujei ta a Admini§.

ft~~io Direta. Em decorrência desta vantagern,a Administração

!hd1iretaé tida corno um tipo de organização burocrática, que,

fIm vir,tude de uma, "deliberada política modarn í.z ada de recursos

humanos", apresentaria índice de produtividade da força-de-tra
, "f -

balho superior ao observado'na Administração,Direta. Inclusive,

este argumento tem sido invocado para justificar as disparida-

des,existentes entre estes dois tipos de organ~zação, no qu~

toca ao estabelec:imento dos níveis de salários e ordenados:Nes
, ,

ta argu~entação está implícita a proposição de que as re~ações

< de trabalho'estatutárias, tradicionais, vigentes na Administra

çao Direta são, se nao obsoletas, menos propícias à modérniza-

, çao administrativa que as relações de trabalho reg,ida.s pe Le

consolidação dasL,e.i.sdo Trabalho/Fundo de Garantia, por Tempo
,

, de Serviço - CLT/FGTS.

L
\ Em resu:mo" os motivos para a descentralizaçãoadmi-
\

t nistrativa, no que 'concerne à força-de-trabalho, são racionaliIzado~ como sendo a aplicação de relações de trabalho (CLT/FGTS)

:que permitem maior flexibilidade na contratação ~a força~de-
i' :.~'trabalho,'um aumento da sua produtividade e urna -r âp í.d a respos:'
p I

lta ao estimulo ~ara a modernização orga~izacional.
"~
I,

{
~;

,
~,

t IMáisveiculações ideológicas do que, propriamente I explicações

Na realidade, parece que estas justificativas sao

\
, ~1ll0Çj'lle está ocorrendo em termos de Economia do Trabalho no Se--' "

"1:,: •

uma.apreciaç5o científica do fenômeno da Economia do,
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.'1'rab~lho no SetorPúbÍico br'as í.Leí.ro leva às' seguilltes -Aindaga
.:{

'ções:

; ,

, "a-, por, que as, atividades. do SetOr Público, umdia es.
t, ~turadas 'e "exerc~das sob a' formaorgani'zacio~al de Adminis-

, ,

tração Direta ou Auta:rquià.~ preenchendo,· inicialmente a conte,!!

to suas finalidades, não as atendem ma í s , .po s te.rLorment.e , pre-

cisando., enitão,. serem, pzest.adas sob forma de 'Empresa Púbiica,
. "'~' -

Empresa de :>t~onomiaMista OU Fundaçao ?

h- a mesma pergunta se faz a respeito das' relações'

do t.rabaLhoe e óbvio que, as relações 'es~atutárias, ao ,serem,

promu Lqadeos , atendiam a certas finalidades i logo, pergunta-se

por que hO:l~1 as relações, de trabalho CLT/FGTSser í.am mais ad~

quadas ,à mode rn í aaçâo e .ao taumerrüoda produtividade do traba -

." lho? Qual é o motivo da obsolescência das relações. de trabalho
.~",.

'estatutá:!:"1.as ?

c- quais seriam os fundamentos,' econômicos de t.ermí.nan :

tes dos. níveis de .~mpregonos diversos, segmentos 'do Setor Pú-, , ..
t>lico? da. mesma forma, como se estabelecem os.dife;rentes ní-, . ,

~eis de s.al.âr í.os e or-denados em cada segmento do Setor Público?

\
\i ~ .í.ndaqeçóe s levantadas noí tem .~,a" conduzem a for-'

~Ul~çã9d,·3.· hipótese de que, na realidade,' as .mudanças verifica
t '
ias. nas fo~;nas' organi zacionais do Setor' Púb Lí.co.vde vem co.rpo.rí+.i :-.

ricaF;udam~as nas rela.ções de produção. Além disso, as indaga

~éS levan~~as no ítem "b" reforçam esta hipótese, na medidar que as moclificações' na infra-estrutura social - da qual as

~laçõe's 'de P.rOd~çã~ fazem pazt;e integrante - ocorrem pal:"alel~

'~nteàsmodi::ticações na super-estrutura social - da qual as

.~iações de't::cabalho,. cor por í f.í cadas :na legislação do trabalho,
I'
.Zbm parte. Aôsã~,modificações nas relações de trabalho, co-~ :
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, mO se constata no' i,tem "b", que sao modificações na supér:-es'tr,!:!

turasocia'a" devem estar se.verifi~ando' p~ralelamente às modifi

carçõiesna infra-estrutura, ou. seja', nas relações. de. produção.

. Em 'conclusão, a Economia 'do Trabalho· no Setor Público. ,
'I

I

\

,jeve, além de indagar c '3 determinantes dos níveis de empr'eço, sa '

lá rios e ordenados I caml:-re;~nderprincipalItlerite as modificações
\ . '

infra-e;:;truturais e s~per-e'struturais 'da sociedade pela observa
J'~

ção'das modi~icações nas relações, de pI:'odução'e nas relaç~es do

trabalho. ~ o que se pre'Çrn1é neste estudo.

I '
3. APRESENTlc\ÇÃODA ESTRUTURA;DO TRABALHO

Apresenta-:-se a seguir, 'uma breve exposição do que se-

rá abordado nas seções posteriores,a título de indicação do ca

mínho pe rcor r í.do neste trabalho, no €sforçopáraesboçar' ,algu-

mas 'caract,erísticas da Economia do Trabalho no Setor Público

brasileirO ..

3.1 - Conteúdo da Seção 11 - A Economia do Trabalho Néo-Clássi-

ca.

'.'~i :
l

t· U:rma revisão crítica da Economia do Trabalho Néo-Clás-

sJca·, ~ fim de avaliar o seu poder explicativo em relação ao

trabalho no Setor Público, constitui o primeiro passo para o
;,\

desenvolvimento de~ta pesquisa.

Na primeira parte da Seção 11 faz-se, portanto, urna

b~teve exposição do estágio atual em que se encontra a Economia

~ Trabalho Néo-Clássica. Os manuais modernos sobre o assunto

t'eltam demonsenar quais' são as condições que determinam os ni-

t
.",,~t~r:~~'t ·>""·~~;4IS&.;;WA.i!t;#M;:'$!lh'ifil&iW\\i?iil\iIf~~ .• ""g;;;;:;»Aijf;h*H,&*m.+tJ.w.;";tt'I!M,,.t;tiii\!"%r.".,t·'.h&*I#t41,.
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"

. .
veis de demanda e oferta de força-de~trabalho e, consequenteme,!l

te I os pontos de ~qui~íbrió no nível "de emprego,e de salários

i nos meré:arllcsde"livre competição e monopolista,' 'tanto de pz-odu-'
"r
f tófinal. como de fatores de produção'. Ao estud.ar as condições
Í

de of'e:r..tada fox::ça-de-trabalho a Economia ,de 'Trabalho Néo-Clás-

sica desenvolve,. comp Lementiarment.e, a chamada Teoria do Capital

Humano.

1''''
.Na segunda parte da seção II levanta-se aLqumas limi-

t. taço:eS ao poder explicativo da Teoria Néo-Clássica da Economia

do fllrabalho., Dentre outras restrições assinaladas, a mais cru~

cí.zal é a que, ela é .impotente para explicar o trabalho no Setor

púlJillico.See~te não visa lucro mas, sim, o bem estarsocial,cg,

~- mo então medir, a, produtividade marginal, do trabalho ? Esta ' e

umsa lacuna que impossibilita a 'determinação dos salários no Se-

tor.: Público at .•.avés~cla Teoria NÉo-Clássica. '.Ademais', quando a

economia está em zeces sâo , se o Setor Público diminui o nível
. '

de suas atividades econômicas, dispensando a força-de-trabalho

,; empregada, ao invés de reequilibrar a economia, agrava ainda
r
t rnaJi..s a crise econôm.ica e social. Ainda uma terceira indagação :

no que tange à determinação do nível de salários, e ordenados'
"(
f' demifro-da concepção de uriidade do Setor Público tratado" no tópi
~I co :Fprmulaçãodo Objeto da Economiado~rabalho no Setor públi-

~

r

t
t
l

i;

co -, o queexplica, a variação' de salários e ordenados, para fun-

ções iguais, entre a Administração Direta e Indireta?

Ainda, na segunda, parte da seçao lI, sao assinaladas

Outr~s~7'i.estriçoes de car âce r geral' à' Economia do Trabalho Néo- '

ClássIca;. dentre as quais se destacam: a) o fato dela assumir

Come;> geo)gláficàmente f í.xos capital e trabalho,' enquanto a pro-~ . . ..

dução serj;a móvel, via -cornêz'c Lo internacional I' Q que, na reali-

, .
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dad,e,é inverso no capitalismo rnultinacional, onde o capital é

móvce1 e: a produção fixa; b)' a: falta .de medições. empíricas so-

bre a p~odutividade ·marginal do .trabalho; e) as' condições idí-'

llcas, e todo o cotejo, de suasconsequências, de admitir o mer
. . \.

c.ado livre de fatôres •.... ,

: .1
\
\

,1

Em aurna , a~\e~ão! 11 'tra:ta do estágio atual da .Econo

mia do Trabalho uéo-Clássica e. de aLqumas de suas limitações
. , .. ..

teóricas para explicaras c:mdições contemporâneas do trabalho,

especialmente aexistent·~ nç Setor Público.~ .t
t
t
f

3.2 - Conteiidt'O:d.ia SEção I\;rI - Alguns elementos para a Proposta
\

de uma ll'llo>waabord.agemmetodológica para a Economia do

UlJlII1iItwez: ql:llea Economia de Trabâlho··l.\iéo-Clds!::iLca -nau

oferece res.'F0sltals satisfatórias às quea cóes levantadas sobre a

Eco~omiado 'lPlr~JLhOJ, especialmente no Setor Público, na seçao

111 procura-se cnJ]Le:tar,em outros campos da economia e da .admi-

nistração i (!:(Q)U'Jfceli:lto:s que subsidiem a' formulação de uma
f~.

nova

~bordagempa1r'a·a lBlcoJmomado Trabalho.

·Ba·s!i.ca."lreJil't-e"'Os c:onceitos de senvo.Lví.dcs orientam- sé

em três fre.mtesa s.a'ber: a) determinação dos níveis àe emprego,

salariose .o.rclenados,;,h) iden·tificação das relaçôes de

çãoe c) iden'tif.icação das relações de trabalho.

produ-
,.",\

\

Em relação à determinação dos níveis de emprego, sa-

:~njos e.ord~nados, propõe~se que a sociedade não deve ser vis

t:;'a'\1:omosendo regulada por relações econômicas homogêneas, co-

mG a apresenta a Teoria Néo-Clãssica mas, 'sim, cada setor con~
l",
I·r:
I

j
t·
~'.

f'
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titutivo da socied~de (Setor Capitalista de Livre Competição,Se

tor ~apitalista Oligopolista, SetorPr~~Cap~talista, Setor Nio-

capitalista e~ Setor Público, por sua vez' dividido em Setor de

Atividades ,Governament~1se Setor de Empresas públicas) possuem.. .. ,
formas, pecl.'ill~ares a,c~ia.um delesj dedete.rminação dos níveis

1

de emprego, salários. ~.'"rdenados que, .contudo,. ainda seriam in-

terdepender.ll.tesentre s í ,

,-
Rãose 'deve olvida.r, ainda, que cada sociedade capi-

~ ;
\ talista ~poosui suas pecuLãar idades locais, de modo que nao se

t, . ,
pod~fa2e~ transposiçio,d~s relações econômicé3:sde uma.socieda ....

\ ':
de para «D\lI.tra.Nestetrabalh9, faz-se umacomparaçio de como

I são detemninados .os níveis de empregoI . salários e ordenados dos

SetoresII«::apitalista de Livre Competição, Cap'italista Oligopo-

lista e db Setor Público, numa sociedade'capitalista desenvolvi
I - ••••

da, CÔr.I.w os E.U.A. em r-eLaçao a "". t'~ .•..... .

vias decfusenvolvimento, como '0 Brasil. Este ~ o conteúdo do ca

prtulo~s.

A segunda frent.e desenvolvida, no esforço de recolhi-

mento d~eelementos para uma nova 'Economia do Trabalho, diz res-

peii::o.à oLcn'acterizaçio das relações de produção dos setores aci

maIT}.enciron;ados.Haveria, por assim dizer, dois tipos ideais de

relC\9õesdJe produçio capi·talista - as relações de produçio ca-

pitalist;i5S,:ue livre compe·tição e· as relações de produção capi.t a ,\

list,aspliig(tpolistas - difer,enciadas entre si pelo grau de par-<'

celamento d:mtrabalho e/cu domínio que os trabalhadores têm' so-

bre o proces;siCDprodut1 vo. Sob o capi t.aLí.smomais competi tivo, I

onde predom.:b'à-am~srelações de produção de livre competição, o--.... .

" hrabalhador ;Jr;t"'l'tnt.~mo controle sobre o processo produtivo.'; J.á
',: . , ..~
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produção oligopolistas, o controle sobre o process0p'rodutivo é

apropriê!ldoe passa a ser, compet~ncia ,d~ administração. O contro

le sobre. o processo produtivo" que o trabalhador detinha no ca-

pitalismo mais comp~,titivo, representa um fator estratégico

de valorizaçâo do. seu-:>fício'. Quando.este controle passa às

mãosda. i1dministraç.i~ ; i. t~abalhador perde. o último elo de liga-
I'

ção ent:re o seu trab~i~o € o prod~to final.' Tais modificações

não .sãc, gratuit'as, mas ocorrem. por determinação do aumento
.1'

compo:~:içãoorgânica do capí tal.

\f
1

Após distinguir as características das relações de
!

prodnçã.ooligopólícas da~ r~lações de produção de livre competi
i
I

. I

ção, (tendo como referência a industrialização dos países desen-·

da

volvf.dos, faz-se u~a tentativa de ·identificar estas duas formas,

no pJrocesso de industrialização brasileira: à industrialização

por s.ubst:.ituição ãe, importações co.r.re.ápondez í.em r eLaçôe s ãe
I . .

I prodnçâo rde livre competição, enquanto que ao processo de Lndu s '

t'rua:llizeção após a. internacionalização da economia brasileira

-cor z.esponde.rí.am relações de produção' o.Lí.qopo Lí.s t.a s . Este. é o as

suntxn objeto. do capítulo sete. . .

. ·A terceira frente diz respeito à ·"construção de urna

poritt:'" entre as relações de p~odução e as r eLaçóe's de t.r aba Iho ,

]lo Brasil . A cada tipo históri~o de relaçõe~' de' pr~dução" cápi-
. . . . . .

tal1,s·tas (de 'li vre competição no modelo de suba c í.t.u í.ç âo de impoE.
;.\

taçõe.s J oligopólicas na fase da internacionalização da econo-
':

"

mia) çC!.frrespond~ria.mdistintas relações de trabalho.' Estas, co-

t. 1':\0 t.nani;·b~tação da super-estrutura social, devem fornecer urna
j

Série der.acionalizações - jurIêl.,icas, religiosas e ideológicas-

para o funci6nàmentó harmonioso das relações de, produção.
,.

NalegislQçã~ trabalhista promulgada no Brasil nas
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d'écadas de 1930/40, pode-se distinguir duas fases de' relações

<de trab~l1ho. A primeira vai :até .1966 . e, sua característica é a

('~n:céssãode Estc.:1bilidade ao trabalhador que completasse dez

anos'de' serviço no me~"'ilo,emprego. ,Na segunda fase, a partir de

1966, é 'of~r~c:ida. ao, t~,:abalh~dor a fa~ulda~e de optar entre . a

Estabilidade e o Fundo le Garantia por Tempode Serviço, um p~
.. \. ' -

culio oferec:iidocomo compe.nsaçaopela. perda da Estabilidade.

/'
''N;asrelações-de trabalho entre o Estado e seus • fun-

\ '. . .

cionários ·Y.JigoraO Estat~to dos Funcionários Públicos* o qual,
'I' .desde a sua promulgação,iprevê a Estabilidade do func.í.onâr í,o

público i (=,nntudo,existe \um~ tendência, lid~rada pelo Governo.

i Federal,:a partir da implantação do Novo Plano de Classifica-r ,- ção de Carcg:os,em 1,976, de substituir as relações estatutárias

pela CLT/lí%TS.

A hipótese Levarrcada neste trabalho é a de que, no
..'

i Brasil,. a garantia de Es't.abi.lidade ao trabalhador, ou melhor, a

'substitu:i~6 desta pelo FGTSrepresent.a a ocor.rência de d.uas

'formas.di.<stt.intas de relações de trabalho. A primeira' seria com

ponente da super-estrutura social associada às relações de pr~'

duçâo, de ]ji..vrecompetição (que no Brasil predaninariadurante a

fase do m1Dillelode substituiçã? de .importações) , énq~anto que a
:'

r
seg:unda.f'oa:ma,estaria associada as relações de', produção oligo

polistas (COa fase de internacionalização da economia brasilei- .:\

ra). Isto pClrquea,garantiade Estabilidade no trabalho v í r La ,
"

ao encontro ma necessidade de valorizar uma força de trabalho
I . . .
\ csc~ssa, durante o início da industrialização;ademais a divi-

• Cndanível de ~overno - federal, estadual e municipal - tem
seu Estatuto próprio, constando em todos eles' I' o instituto
~a Estabilidade no emp:t;ego.

~."i



são parcelar do .trabalho não era desenvolvida e, port:anto, a

f. ,,.
!orça-de-traba,lho .det í.nha o' con~ro·le. do pzoces so produtivo .Com

l',

. ,'.

ainternacioua1ização da economiabrasi1eira,. a' partir 'de 1950,

e o surgimento de grupos oligopólicos, de senvoLve+s'e no Brasil

a divisão parcelar do trabaU~o e o conezo.Le sobre o processo

produtivo passa ãs ~~6\ d~ administração. Ademais, nesta situa

ção, o ri!pido aumerrcovda ~~ompo~iç~oorgânica do 'cap í, tal obsole

tiza a :perícia da força-d,e·-trabalho. A Estabilidade do traba-
l'

lhador" nas relações de. produção oligopólica~, torna-se um em-

•t •

i

pecilho para o aumento

em 196~6,; é introduzido

~fi produtividade do trabalho. É'quando,
l .01 FGTSna legislação;trabalhista, que'
\ .

vai re:sg>onderpela nova

às reLaÇões de produção

~up~r-estrutura
I
I
f

oligopólicas.

social correspondente

Paralelamente ao estudo da evolução das relações de
"

trabalho pela CLT, o mesmoé feito para o Esta'Cuto dos :Cuncio.,-

nários Públicos. Contudo, a identificação das relações de pro-

t. duçâo no Setor Público somente será abordado na seção IV I j ã

que t.Eillempreendimento requer uma análise do seu desenvoJ.vimen

to hismrico .

. Emsíntese, 'enquanto que na primeira parte da seçad

III sã,o pesquisados 0:$ ,determinantes dos níveis de emprego.,s~

.,.lât'ios ~=ordenados dos setores de livre competição, o Lí.qopo Lí.a

ta e p'!;~b'llico,na segundà parte procura-se distinguir as rela-
"I

f·

! ç6es de grodução de livre competição das relações de produç5.o
I
f capItulo oito procura-se .:l~Oligopol:li.stas; já no

.:,

saciar a$ dtias subdivis~es das iélações de prod~ção capitali~-

ta~comas ~re.1-açõesde trabalho vigentes no ~rasil. As relações

ele ·produçã~-:>moSetor Público são e st.udadaa na seção IV •

1 ..

Fin,a.lmentc, antecipa-se uma'adve r t.êncí.a , a fim de
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tl•·•.··energia e financiamentos subsidiados), numa economia interna-
cJodal:i:Iada e o Lí.qopô Ld.ca , leva-o a produzir estes insumos tam

, blm~m i~~a·oligopõli~a e pelo uso de relaç3es de produção 0-t ligópol:üi:tas.

\. :fOr outro lado; o papel do Estado como fornecedor de
tI serviços -pUl."tlicose absorvedor de custos sociais estaria- irre-t :ned~avelmen:te\comprometido pelo fato de que a receita'fiscal

t,-

tt
\v
l

I

I
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evitar confusão de conceitos. A super-estrutura social dominan

te (relações de t~abalho) é aquela c:orrespondente às relações'

de produção d.omínantes na socí.edade , Assim, mesmohavendo a
'.

convivência •., na economia, .do 'setor mais competitivo .e do

setor ol.ig;CDpolü~ta,as relações de trabal~o dominantes na so-

cfedade s>âoaquelas referentes' ao interesse do setor econômico

predominiinte, ou seja, aquele com'maior par t.í.c.í.paçâo no ,produ,-

to econêau.co nacional.

3.3 - Conteúdo da Seção IV
sil·

Evolução do Setor Público no Bra-

Nesta seçao, é aduzida a hipótese-de que o Setor pú.....
blico,. da mesma forma que o Setor Privado, foi palco de trans-

forma~s nas relações de produção as quais passaram da livre

competição -para o -of..igopólio. - Esteproc~sso, --cont.cdo , no Setor

Públicm, teria contornos peculiares; ademàis, estaria ele na

,ràizéli.a'.descentralização administrativa operada com a criaçao

de fundações, empresas públicas e empresas de economia mista.

Por um lado" o -papel do Estado como agente indutor_

do de s-envo Lvãrnent;o (fornecedor de-insumos básicos : siderurgia ;

do Estado, associada i ~strutura do pod~r polrt~co, acom--nao
",~" . _. ~~ _.. .•...... ... -- - '--" ~.- - _ .. - ~ '"', >. -

-,
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l,.
r . panha O custo destes serviços. A'solução encontrada. foi de disso

'C1Ar o fornecimentc? de. alguns destes .serviços públicos da recei

ta ~fiscal. Explici tarido melhor ,alg~ns dos secví.ços I como sanea

Ilcntobâ!iico # correios e telégra.fos, quando prestados sobre a f~

~. or~'~JAizacional da Administração Direta ou Autarquias, tinham-

luas tarifas estabelecidas em função da capac~dade contributiva

<1.1 J?OlPulaçãoe/ou do custo operacional, destes serviços;eventuais
. .

déficlts operacionais, e mesmoos investimentos necessários ã ex
f'

p."1n:siodo fornecimento destes serviços , corria por conta da recei

t.a ·.tributária transferida. Quando estes serviços vêm a ser pre~

tlldns sob forma de emp~esas pÜbliéas, apesar do valor da tarifa

co.mttinuara ser regulamentado pela Administração Direta, nela já

<"'ll.tá. computado/além do custo do serv í.ço , a parcela dos . investi

" ~(~:ntosnecessár.ios a sua expansão. Neste caso I o Estado pode paE

t1..cipardos i~vest:imentos nece~sários ã expansão dos' serviços ,

~.\ráter supletivo, pois, predomina a filosofiaadrninistrativa de

TJ.eo preço dos serviços deve cobrir o custo operacional e

U.zaçãodos investimentos. Emsíntese, obsoletizou-se a

. amor

-poçao

t ;~ulicional do serviço público, constante dos manuais de Direi to

l.!::rd.nistrativd e el.e veio a ser prestado sob a forma capitalista

"I:;mpolista de produção.

'-(: Do ponto de vista da Economia'do Trabalho, a consequên

~Ll,;dofenômeno acima apontado seria a transformação· das relaçres

1", pt=oduçãoque, na Administração Direta teriam sido de livre

"f'!'\pC!-tição(~ que hoje ost.a.rí.arnnuma fase de transição para a for

"'i OUigopolista), para as relações de produção completamente oli

:"I;>o}l!l~tas,vigentes nas Empresas 'públicas e outras entidades des

·•.•1\tr'a'l:f.zadas·;. isto é testemunhado pelos seguintes indicadores:

a - enqu~nto.na Administração Direta, as relações de

-
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,
trabalho continuavam sendo regidos pelo Estatuto dos Funcioná-,

rios púhl:íi.c.:os~,nas' enttdade,~ descen~ràlizadas as, relações de

trabalho adotadas 'são as previstas pela CLT/FGTS;

b-' as atividades públicas que vierem, a ser seleciona
"

; . das para serem prestadas sobfonna de economiá pz'í,vada sao pr!::.
f

\
i

dominallltementecapi tal'-intensivas. Apesar de inexistir uma

trad:iqão tecnológica oligop~:>list~ para' 'os serviços" públicos, o

próp:r:nofato de se selecionar ps serviços públicos capital-in-

~ens1yos e'de produzI-los sob forma capitalista, adotando-se

rela!;;pes de trabalho CLT/FGTS,já caracteriza a intenção de de

sen\'J:Dlveras relações de produção oligopolistas no Setor públi

co~

Esta' temdl.iâ"1cianão s~teria notabilizado apenas nas

ati.v;idades-fim. Tamb,émas atividades-meio do 'setor Público que

apresentassem caract"erísticas capital-intÉmsivas, tal como,

, 'processamento de dados , foram organizadas e produzidas através

de EIlpresas públicas. Neste caso, sendo as empresas deproces-

sara/alto de dados pertencentes ao se co'r Público e a ele presta!:!

do :'iarviços com exc]usi vidade, o preço pago perde suaexpréS-

são' econômica. DestE modo, fica patente que há variáveis ou-

tras que determinamma orqaní.z açâo .do serviço de processamento'
:.de aados sob forma <deempresa•. Parece que uma das variáveis en
<.~

volviidas deve ser (gGe as relações oligopolistas de produção,

nece,s.&áriaspara gerir o serviço de processamento de dados, n2io

se en(Ç',Untram,no momento, na ,Administração Direta. As transfoE

mações tecnológicas aceleradas no serviço de processamento ele

dados, 1~rando e obsoletiz~ndo as perIcias da força de traba-

lho, numavelocidade S\lperior à sua própria .vida úti 1, t.or n.i

1nc'ompatIvel as relações estatutárias de trabalho, que prcvccm

8",Estabil.idade do trabalhador, com a administração da mão-de-

I
I

.'
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Obra neste setor. Não ê sem razao que se utiliza neste parágr~

ífa o exemplo do setor,de processament'o de 'dados; na verdade,d~

vlido às ~caract~'ísticas de rápid,as transformaç~estécnôlógicas

aludidas, e's't:e setor permite visualizar com bastante clareza

as transformações das reiaçõesde produção..

lA Administração'Dir-eta teriam soprado 'as, atividades-

fim mão-de-.r!bra intensivas (e-5iste uma relação .fLxa errtr-e núme

ro de pro:fés:sores e número de alunos I número'de milicianos e

númeroda iDDptilação,número de juízes e número de casos julga-

dos). O éllUiRentodaproduti.vidade do trabalho para estas ati,vi-

.dades -ê i;mexpressivaquando comparada com as atividades capi -

tal-intensdivas. Este fato faz comque a Administração Direta

'possa conwJiver·com as relações estatutárias, apesar de reitera

das tentativas para a su.a modificação.

r :

mrn síntese, a Administração Indireta teria absorvido

as ativic1acffies-fimdo Estado, capital-intensivas, com vistas a

prestá-las; sob forma capitalista oLí.çopo Lf.s+a r esta estratêgia

~nnite ab'5ID!Vere dissolver custos sociais além depossibili tar , a

,:néq.iopr aeo, o aumento da' produtividade' do trabalho através do

aumentod.a...compos í çâo orgânica ,do capital, o' que só é possível

pelS\intro;'Q1!Çãode relações de produção, oligopolistas e sua
e: _.

cont;.rapar't~üàa nas relações de trabalho CLT/FGTS. Já a Adminis

tração Dir'BV~teria se responsabilizado pelas atividades-fim

~.io-de-obra i'intensivas. Emvista, disto - e, entre outros moti-
" ,

"os pelo fate. da Administração' Dirêta funcionar comoabsorve.«

·~'6rdo exceclerstte demão-de~obra da sociedade, evi tando maiores

er1ses socia~s - nio obstante a ação racional dos dirigentes
A~', ".'
-<1 Administração Direta no sentido de IIrnodernizá-lai• (leia-se:

I(~rodução de rel,a'ções da produção oligopolistas), as relações

.I"A C3. 1 "'J...b, ,$=;0;:12"·" g ---._------ ._-~_.j
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de produçãona AdministraçãoDireta estariam"aindanumafase de tran..c:;iç50

tSltrea foma de livre ~tição e a fonnaoligopolista;daí porque ainda. . '.

~is~as relações estatutárias que~arantan a Estabilidade do traba -

.uiadore/oul:!elaçõeshíbridas: Estatuto. + a.T/FG'I'S na AdministraçãoDireta.

3.4 - Conte:ndo da séção V,· Pesquisa Empírica sobre a Economia

dó 'l'iCabalhono Setor Público Paulistano

/"
Finalmente, na Seção V expoe-se os resultados de'urna

pesquisa cempírLca sobre a situação da força-de-trabalho no Se-
.::

tor PÚhlJ1:1:o'paulistano, convencionado corno.representativo do

SetorPú;]:Dlico brasileiroNEstão indicadas informações tais co-

mo: estruut:.ura de cargos e divisão parcelar do trabalho, níveis

de salár:ii..mse ordenados,' :rotatividadee. mobilidade da força-d!::

trabalho" reajustes saLaz'La.i.s.: anuais, índices de concentração

da r-enda, e dados orçamencârí os econtiibei~ i reíer~ni:es ao Se-
l'

tor l?úbl.:iiCo.Estas inform.ações, devidamente tabuladas e anali-

sadas, .p.iBI"ecemcapazes de ilustrar: a) a situação da força-de-

,tra1:?alho" identificando as relaçôes de produção vigentes e b)

. os det.ersrrí.nant es da hierarquia intra-setoria.l dos níveis de sa

lários e cardenados. Estas seriam duas das proposições teórica~,

das exporscasvne seção III, que teriam encontrado evidências em

t ~ír':.icas· n'c~levantamento de campo realizado.

t·,
f
[adotadOS no) levantamento empírico , além de uma exposí.çjio

t :::S:d::Ç::~:::o:::::a: ::~;:c:Sd::v::::: t~:::c::ti:::~ega
t
f

1'0 anexo V descreve-se os critérios e procedimentos

das

4 - SU~L-1\RIO DO ('J-,,\P!.TULO

Emresumo, a presente pesquisa. questionando as pro-

J 1·

"--~"~~~.·_"··~.m """ __"MN""""__"~Ma ••na.m__~.a __••~~~~~~~~~-:--'."-~ =: ..:-~·_';tso _ .acs&&z el.=~M a-e x _i!l d aRamE W ..i.e=. e_a ZZ44 j li1$( >A"'hW.w t.:;;e,w



posições tradicionais da Economia do Trabalho Méo-Clássica cons
tata que éstas não conseguem oferecer respostas satisfatórias
sobreS!. si t.uaçâo da força-de-trabalho num mundo constituído pe-,,. '

~.

;

!

la sQJ1mrepos1ção de,sQciedades tradicion.:'lisé sociedades avari.ça-
, 'das (cujo sistema produtivo repousa, principalmente, sobre empre

, ,-
sas '(Jligopolistas multi -nacionais; em, relação à Economia do Tr~
balh:.o"no Setor Público ela, adicionálmente, apresenta' lacunas

. .' .

graves: além de n~o conseguir explicar'os d~t~rminantes dos nI-,,' ' '

veis de emprego, salários e ordenados no Setor Público, nem co-
gif;.;aem explicar o mecanismo da propalada IIflexibilidade"

"':no

tri!toda força-de,-traba,lho, um dos argumentos, apresentados para

j1.lIStificara crLição das entidades descentralizadas.

l?art.i:ndodesta situação I este trabalho procura cole-

I
!

t.m- alguns elementos explicativos da Economia do Trabalho con-

temporânea, em.çeral e, em
, .pé1.tticular, .o's dE::te~ü,in.::.r:.teG do s

, "

veis de 'emprego,s~lários e ordenados no Setor Público, além de
t, oferecer uma visão da própriaevoluçâo histórica do Setor públi
\

, \ CG, em função·da Economia do Trabalho.
\
t
\

\, A úl'tima'seçao do trabalho refere-se a uma pesquisa

\
i:t cugos resultados servem para testar a validade de algumas

\ ~P~~p~sições alternativas à Teoria Néo-Clássica.

\
t
\c,

empírica sobre <ai força do trabalho no secor Público Paulistano,
das

Finalmente, é preciso registrar um alerta sobre a ter
rninalogia empregada. Neste texto, os termos empregados não re -
po.'-tama seus antecedentes jurId'icos, mas, sim, econômicos. Assim,
são ~mpregados I' riest.e texto, os termos Setor de Empresas Itlblic~~'.
e empresas públicas, como designando as enti.dades descentrnllz~
das" en contrapartida à Administração Direta, no Setor Público.

~I. '0....1
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-De pente de vista ecenômice, e seto.rPüblico pede ser

sub-dividido. em Setor de Atividades Governamentais" que compor-
. '. j'. -. ..' ••......

taa' Adm~nis.traçao Dã r eta , e Setor de Empresas Publicas, que

comporta e6r.i entidades descentralizadas. Esta' terminologia não é.
original: lQ1ossa,tratando-se de uma variante daquela introduzida

por paul Singer, como veremos no curso do trabalho.

Da,mesmaforma, os termos salários "e' ordenados, aqui
. . /'

cmprega1ftoszepo.rt.ama seu sentido econômico. Salári~ ê a parce-

la da zenda nacional que' cabe aos trabalhadores e ordenados é a

parcela que cabe áos tecno.burocratas, ainda que juridicamente a

rendaldl0s funcionários públicos seja designada pelo termo. "ven-

e ímentzo s " TaInbéma pre serace terminologia não é nossa, mas a ado

)~tada por Luiz Carlos Bresser Perei,ra nos seus estudos sobre a

formação da renda.

,
}

t produçâo capitalistas de livre competição e relações de produção

Por sua vez, emprega-se aqui qs termos relações de.

,t capitalistas oligopolistas, na acepção de "tiposi.àeaistl
.' Desta

, !

~formaIf neste trabalho, quando se fala das relações de produçãot " ". 000

: vigenbes na fase de industriali zação por substituição de impor-
I
!ltaç6es;;' que vai até 1950, cornosendo de livre .ccmpet í.çâo, nao ose

'i quer- di:~er' 'com isto que aquele per iodo tenha sido, marcado pela

t Uv~~ compet í.çâo. O que, se argumenta é qu~ este periodo da eco'lnO)Ui~hrasi l:ira era suf icientemente competi ti vo , de tal modo

I
,.queas r~laçoes de produção. capitalistas ai vigentes, ~e incli

navarnmaãs para 9 ti tipo ideal" das relações de produção capi ta--
t

oollistas,de livre. competição.

..
\
\

•
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cap~tulo: 2

APRESEwrAçÃO DA ECONOl-1IA DE TRABALHO N~O-CLASSICA

. -.A Teoria Neo-Clássica de equilíbrio geral formulada
~

por 14a11shallprocurou resolver simultaneamente, num único

prob~ema analítico, como se·formam QS preços dos produtos

finais no' mercado e como são'remunerados os fatores que con

trib'aem para a produção. .Emoutras palavras', Ma'r'shall,uti

lizando-se da oferta e ,da procura como instrumento de anãli

seI' traçóu uma "ponte" entre a teoria do vaIo r e a teoria -

da ..distribuição, que.eram tratadas distintamente pela Econo

mia clássica.

Dentro·da visão.de equilíbrio geral da Teoria Néo-

Cliãssic.::, a 'retnuneração dos fat:0res de produção reporta--se a

.:tenria de oferta e demanda por serviços pz'oduti Lvos , Neste

. conrtexto, a oferta é demanda.por tizabeLho, que vem a cons-
••••• o",

. - ...
ti.fulir o cerne da E!'conomiade Trabalho Néoe:Clássica ( ETN),

é uma epl.f.caçâo par+Lcul.ar e refinada da .teoria da oferta e

demanda por serviços produtivos.

' .
.-.f...~
'.;"
r..,4

.~

No estudo das condições de demanda por trabalho, a

Em utiliza-se da t.eoria da produtividade marginal. Para de

t~:nninar as condições de oferta de trabalho, a ETNutiliza-
',.

se .~;,incipalmente da noção de utilidade e de curva de indi-

fe:Et:nça. Nas linhas seguintes será feita urna ap:::-esentação
7-. ..., ..•

da:XlN'caro defdnãdaescírnai IDicialmentepara o caso de mercadode li-,

vr~ t=anpetiçãoe Em seguidapara o caso de concorrência imperfeita.

'Complementando a ETNi far-se-á rápida discussão so-

bre é~b.eoria Keynesiana de emprego.' Finalmente, serão apr~

sentaml;l algumas ob.servaçôe s c.rLtLoas sobre a Economia do

Trabalh'o Néo':"Clássica.
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"lo - O TRA:aALHO NO M~RCADO DE LIVRE COMPETIÇÃO

1.1- DETERMINAÇ~O DA DEMANDA POR TRABALHO 'COM APENAS Ut-l

,21E'RVIÇO PRODUTD10 V~RI~VEL.

."~. .,

Premissa inlc\al:

I O ~pres:i;io\,'PO~'" integrar-se' num'mercado de livre
i
i compe tLçâo , não tem poder de ,1mlu~ia sobre os preços de

seus.produtos n~m sob!~ o preço do trabalho que alocai as . ,':

\: .
sim, ambos, para ele, ~'ro',dados pelo mercado. O 'gráfi~O

n9 II-l mostra a curval de' oferta de trabalho, para o em- ..
!

....,

,
presário,a qual é perfeit.amente elástica, ao nível de preço

do 'trab~üho, no mercado .
t
[ .r .'.-.
i • por trabalho quando é utilizado apenas um único .. .produt.o!
!

. Vejamos, Ln.í.c í.a Lmerrt.e, a determinação da demanda

var í.âve l, que e est.e mesmotrabalho;' isto quer dizer que
,

!
t

\
r

não é possível substituir o trabalho por outro fator variá

velo

O quadro n9 II-l ilustra corno o empresário dete'r

mina a sua demanda por trabalho., A primeira col~na indi

ca o número de trabalhadores que o empresário po?e empre-

ga·r., A segunda coluna; produto total, indicà 'a produção

.<rorr;spondente ao respectivo número de trabalhadores empré

:.gaCÍ"o's.'0 A terceira coluna, produto ma:b;3'inal, dã o aumento

(:di produção devido ao acréscimo' de urna unidade de traba-

:J]'D~ Observa-se que o produto marginal é decrescente devi

1
;..•........ób à lei dos rendimentos decrescentes.

o ;,p~teçodo produto é .constante, pois é dado pelo mercado.

I
~.

i

;.\

Na quarta coluna,

N.a,~~· coluna, o valor do 'produto marginal refere-s~' à ':.~.
'~

. ,
I. '

JIlUl,t:hpll.lJ.caçãodo produtomarg inal pelo preço. Na sétima ~

COl~na, te salá,rio por unidade de trabalho e c;onstante"c-,5?

"".p."".""\.' : .' 'c., :_"
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GRAFICO N9 II-Ol
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J:~~HINAÇÃ(J), D~ DEMANDA DE TRABALHO PELO EMPRESÃRIO EM MERCADO DE

r,~ COMPE'TI~AO

tri '. .
.. 2 3 4 5 6 7· 8 9

• de p:rCrlutoPro~uto Preço Recei Valor .Salário Custo Rec/Total
.'J -
! . total Marginal do Pro ta,." Produto por uni Variá (- ) custoit.'b~ - -
I - duto total Margina dade vel variável,~.,\d~

t' CR$ CR$ CR$ trabalho .'.

09 09 D4' 36 36 20 20 16.

1°1
..

17 08 04 68 32 20 40· 28

IOJ 24 07 04' 96 28 20 60 36
i ,
I

\el 30 ' . 06 04 120 24 20 80.. 40
.. . ' ., . ., .. - -- - - - .- -.

..

. .

,OS 35 '05 04 140 20 ~O 100 40
! "

f6
'.

39 04 04 156 16 20 '., 120 36
..

17 42 03 .04 168 12 20 140 28
l' .. .,
i

'9 44 02 04 176 '08 20 160 16 I
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moassumimos anteriormente. Na oitava'coluna" custo variá

vel; por se terassumidQ a e~istência de umúnico custo va

riávei~ identificando-o com o custo do'trabalho', tem-se
, '

aqui'O ~usto variável representado pela multiplicação do
.... ,.,..'... . ,

preço dos~alarios pelo numero d~ trabalhadores empregados•.

Fl..nalrnente,na nona cOluna,-assiriala-se a diferença

entre a'receitatotál 'e o custo variável.
,

A coluna número nove do ~uadro, n9II-I mostra que

o lucro do empresári,o é' crescente até o ponto' em que empr!::
,- ' /

'la cinco t,rabalhadoresi a partir deste, momento, o aumerrt.o.

de pr,oêiuçãoé anti-econômico devido à lei dos rendimentos

decrescentes. Observa-se que, na prod~ção com cinco tra-

balha'.àlDres,onde o empresáriomaximiza o seu lucro, o va-

lor dm>~produtomarginal .do trabalho é igual ao preço do

Nestes termos, 'caso '0, preço do trabalho baixe

, no merCado'para CR$ 22, mantidas constantes as demais con-

trabaillhà.

seu. lt:.c:=c·-
, 0,

progr!!l"mlandosua produção ao nível de utilização de " sete
, ,

.trab;a]j1adores, p<?~sneste ponto o valor do produto margi-

nal, ê de CR$ 12. O gráfico n9 II-l- mostra que 'ao preço -
. ~ .. ' .

de C!$ 20 PC?runidade de trabalho eempregax:do cinco traba

Lhadssees ad;iferença entre a recei,tatotal e o custo variá

veL ;é máxima.

, Finalmente, ressalta-se que I no presente exemplo,

,~déVidI.Gao ,fato 'de se ernpr'egar Um único recurso, variável ,a

cU,rva,&!:dernandaporeste recurso coincide com a sua curva de

produtividade marginal.

..
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,1.•2.- DETERMINACÃO DE DEMANDA POR TRABALHO HAVENDO MAIS DE UM
SERVIÇO PRODUTIVO VARIÂVEL.

, "

"Assunie-seagora, a existência de dois serviços pro

dutivos' v?riáv.F.:is:capital e, trabalho. Neste ca so , a curva

de'demanda por trabalho'não coincide com a curva do valor do

produco mazqLnaL do trabalho., por causa d03:interdependência

dos dois insumos no processe> produtl. vo , Neste,' 'sentido, a uma
. . .' _ ,,'" - ' ....
quedade saIario do mercadode 52'< Si ' nao corresponaeumaumentona de-

I" '

raarxlá por 'tJ~l.hoproiX>rciona::..,ao aumentodo valor do produtomarginal do
u&ruro. '

Quando o processo'produtivo utiliza dois ou mais

insumos 'wriáveis, a uma queda na taxa de salários, corres-

\ pendem tresefeitos, a saber: I, , 'I
··a) , efeit.o substituiÇão;

b) - efeito':""produtoi

c) ef eíco maximização .do...Lucro ,

O gráfico n9 11-03 mostra o efeitd-substitui~~O e
, '

o efeito. produto. ..~eja EFi a relação entre o custo do, capi-

t.aL e o a:u~to do, trabálho, quando "a tax~ ~e aaLâz í.o s é SI"
Qu~ndo a taxa,de salários baixa para S2 a relaç~o

entre cai.}Fítal,e trabalho é represent?lda por, EF2· Sejam Ql e·

Q2 as LsiDquant.a's de produção "
,
, ..Ao nível salarial Sl" o empresário, maxí.m í.z az â o

seu'~uc:ra no ponto A, onde a curva de isocusto 'tangenciaa 1so
~quanta. Quando a curva de isocusto se,desloca de EFl para
:...
t

EF2 em,v51'::tudeda ,!ueda na taxa de salários para S2' pode-se -

expreas a.rrda seguinte maneira o novo ponto ótimo de alocação

de capi~àl' e trabalho:

a.l Há um desLocamerrco ~nicial do ponto A para o
~

ponto' B 'e lEste. é o ponco de tangência entre a paralela da" no-

va curva de .iiSC·~uStoEF2 e a antiga curva de isoquanta Ql'

,,'

• i
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,o deslocamento de A a B representa a substituição pura de ca-

pital por trabalho" no, .caso der não 'haver aúment.o de produção.

",b) Emvirtude da diminuição do custo do trabalho o
, "

pródaCJt;ormax'imizarã o seu' lucro 'a um volume de 'produção mais

el~7i.:l.do;representado-pEüa Lsoquantia Q2. O ponto de tangência

da i.EsoquantaQ2 com a curva de ',is~custo EF2 representa o' pon-e

ee ótimo de alocação 'de recursos.,' O d~slocarnEmto ,'do ponto-

ó~'timode Ba C , que' reproduz cf aumento da escala de produção,

CfSlomina-sé efeito-produto_

Finalmente, falta explicar o efeito maximização do

lucro:' quando há uma queda na taxa de salários I o custo maz-:

\. 'q;i.nal da _pzoduçáo como um todo também cai (excet.o se o traba-

:nhofor um fator inferior), dando oportunidade à expansao da

]t)rodução e à max.li.mizaçãodo Luczo ,

". ". _ ...._ .... "A dctea...-mi.n~ção"da demanda i.r:ci,;i-d~;tt por

processa-se, como segue: No gráfiCO n9 II-04 tem-se VPM9I que
. 'representa o valor do produto marginal do trabalho quando a ta-

'xa de salários i 51- Quando esta baixa para S2~ o valor do

produto marginal do trabalho aumenta, sendo que a sua curva--

se'desloca à di.reita. Os pontos A e B representam as demandas

p>r ,trabalho qUaImdoos valores do produto marginal do traba;...
, ,

:rtlo são respect;i~mente VPMgI e VPN92., No entanto, este deslo
~c:.'Élentoda curva nó valor do produto marginal, de VPMgI para

.. .. :..~: _-
V'IMg2, proporcional à queda da taxa desalarios, conforme mos

tr:a o gráfico n9 II-:04 , só ocorreria caso fosse levado em con

si,j.àração apenas o efeito substituição, sendo ignorados os

efE:.d:to'sproduto 'e maximização dos lucros_ Devido 'a estes dois'

últ:.d:nmsefeitos I a curva do valor do produto marginal irá des

loca:\r-5epara dentro eã esquerda da linha 'VPMg2' conforme

1lustr~ o gráfico n9 11-05.,
~.

,,'

~~~, =e:;44iJZMIF !L~pt
. '.jj
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Desta forma, pode-se determinar a curva dd' de -deman

da ,por trabalho por ,parte da empresa individual. Esta curva é

.con,stitu~da pelo pe'rfil dos diversos' pontos de intersecão das, "
;

curva~.;ae' ~alários 'comas respectiv~scurvas do valor do produ

to lllaDginal do' trabalho. Observa-,se que no 'gráficO n9 II-04,

quando,sele~a em consid~ração apenas o' efeito substitl:lição, a

d~da,p:>rtrabalho"a uma taxa_ de salários 52'" constante, é

inferior ã mesmademanda por t~abalho, levand9-se em considera

çãr.:r os três efeitos mencionados, conforme I ilustrado no gráfi-

'cO) n9 II-OS • Finalmente, cumpre lembrar que a curva de deman-

da por trabalho é se.mpre'negativamente inclinad.a.

Para <> mercado comoum todo, a demanda coletiva por

'uabalho 'é consti tuida pela somatória das demandas, indi viduai's .

"iIfa sua determinação ;deve-se observar que, quando todas as empr~

soas aumentam suas produções ,devido a uI!la'--quedana taxa dos sa

1ários, o,s,preços dos produtos finais também cairão I afetando ,

por. sua vez, a demanda 'por trabalho.

Jl...3. DETERMINAÇÃODAOFERTADAFORÇA-DE-TRABALHO

Inicialmente a ETNprocura determinaras condições em

q~lLeum,indivIduo estaria: disposto a 'oferece'r 'ó 'seu trabalho no

">ia;s>..rcado.A ETNassume que, fundamentalmente, o indivíduo. é ori

;emtado pela racionalidade do "homo-econon:ticus".

No grãfico n9 II-D6, O~ reDresent~ o total de horas

de Jlazer qu~ um indivíduo pode usufruir dedicando-se exclusiv~

mer.\t1! a esta ati ví.dade , durante o períodO de um dia. OYi ' OY2

e ,O~~:~representam otbtal de rendas que um indivíduo pode ob+

ter,5l~ dedicar, todo o tempodisponivel de um dia ao trãbai'lt?,.......

OH
V

~ "U'.~~~-~ ~"'~'
.~Q\J li
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a uma taxa de salários Y1 ' Y2 e ~3 respectivamente. Deste
..1 . ' , '

modq., OY1/0Mrepresenta o salário por hora de trabalho,' a

uma.taxa,' ,sa~.a).cialde Y1• As curvas I, II,III, representam as

curvas ~e:ll"úIiferença do individuo ,entre' a renda do trabalho
. . . .

e o lazer ,'alternativo~' para os di versos níveis salariais.

Assim no lfilDnto.C o indi víduo é~'indiferente entre OCI horas de

lazer e :CIIM horas de trabalho a uma taxa salarial horária de,-
OY1!ÓM. "ta ~esma forma , no, ponto B o indivíduo é indiferente

entre' OS""horas de Laz er. e B I ~1horas de trabalho' a um sa Lã-

(*). Os pontos de equilíbriorio hor;3:rio de OY210M. B ,
c, ... , 'podemser ligados entre si e seu perfil vai consti

tuir a <aurvade oferta individual por trabalho 00 I.

(*) Cumpre lembrar aqui , que, a separação entre ho-
"ras trabalhadas e horas de lazer é resultado- .da organização
do t.rabsal.ho sob forma capitalista. Georges Friedmann lem-
bra que" nas sociedades camponesas pré-maquinistas ,trabalho
e. laze,r éra algo difuso: ."Nas sociedades pré-maquinistas, c2,
momostnrarn os clássicos estudos de Lucien Feb,?"re , o ti tem-
.po flutuant'etl

, "tempo dormente", penetra os mais variados as
pec+o s em v.í.da cotidiana. A percepção de dur ação aí é total
mante d:ilversa da que observamos nos contemporâneos dos "ja-
tos" , .a1::a::televisãoeda automação. Nenhumaar est a- viva se-
para así:intermin5.veis horas dedicadas ao trabalho das que

\,\- não' lhe" ·são consagradas. Na ausência' de qualquer indicação
'.' pz-ec í se , a medida da jornada de trabalho não é fixada de an-

.r--"' .

t.emâo , :!l1ilS sociedades essencialmente camponesas, que nunca
aceitam (conhecer a hora '(~.xata,o tempo liberado depende dos
ritmos Õll::nzrlurccido!1e f í ;••~;).dos,ritmos culturais, sociais, r i t
mos dasestrações - com grande amplitU:de." In, Sete Estudos
Sobre o, Homeme' a Técnic'l , Difusão Européia do Livro, são
Pau Lo , 19 \68 " p5<JLna 96 •

FcelG cxpos to ac1ma•. ilduz-se que o exercício da pre-•
. f~rincia indt~idu~l entre o trabalho e o lazer I não s5i ser

una aplicaçãooniVcr!lal ao gcncro humano I mas sim I alterna
~'va imposta ao trablllholdor, consequente da sua separação
do~ méios do produç~o •.

I
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: ~ evident,e qu~ nesta explicação está implicitamente

as~umidá que r 'qúalqúer que seja a preferência i~divldual

por rendaolll.lazer, o tndivíduQ sempre garant~ a si .o seu,

mínimo de subsistência,.'

Fi,;.nalmerite, a oferta total de força-de-trabalho no

mercado é ,dada pelasomátória'dos pontos de equi1:~brio das

curvas individuais de indifere,hça entre renda de, 'trabalho
I . , /

e 'lazer... ..'
!
I
I

,)
:~ta representação simplificada das condições de

oferta 'Gil força de trabalho, inicialmente formulada pelos

Néo-Cl&s-sicos, foi' poster,iormentesendo refinada com a cons

'tr~ção cffie arg1,lIIlentos'para sustentá-la •. A crítica de que os

~ indivídl.\IDs não. tem liberdade de escolha, para eleger suas

preferê:mcias individuais por horas de lazer e horas de tra
,
balho~, ,Milton r'riedroan arqumen:ta que os i"ridivIãuos' .não es-

colhem fu1dividualmente comoratear o seu tempo, mas conven
,

cio riam-sro, coletivamente:
I~

"O ponto importante é que, o indivíduo é como con --
corrente perfeito: para cada indivíduo separadarne~
te, o número de horas de 'trabalho pOJ::'se~ana pode
ser fixo,' pozâra, o nível em que é' fixado é result~

" .joda' escolha dos indivíduos cornogrupo. Se a qual. .' -
11uer'momento este nível de hozas é, por exemplo,

~ ~maior que o que em :média as pessoas preferem ao .nL
."'''~-'''''''---,r;e1de salário dado, isto significa que qualquer

" ,E.m1pregadorque o ,reduza I que 6 ajuste às p~eferên-
c::ias dos trabalhado:res I tornará o emprego que ele
oferece mais atraente que o de outras alte~nativas

de emprego". (1).•

---------------_.----------------------------------------------------Frie,BTI,ra"i1i'Milton - Teoria de Preços ,Editora APEC,
Rio de ~é.trlciro, 1971 - página 231.

"
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:'As condições de oferta de' for'ça-dé-trabalho na ETN,

qu~oom\~aram com os estudos da preferência individual' en-

tre' rremda de trabalho e lazer , ,evoluiram nas duaa últimas~

dêca(~ na denominada T~ória do Capital H~mario. Escapa

âmbito 'destetràbalho'", discus'são sobre esta ·teoria (2)

ao

;
,

no f!ntanto, reproduz-~e ,aq:,li algumas Ldê í as bâs Lcas de Mil'

ton Friedman, umdos pais ta Teoria do Capital Humano, pa-, ','

!
ré!' complementar o ponto de vista da ETNsobre as co'ndições

t.rlmalho.'\ ' ,
,l
!.
i
i

n ••• podemos cml;s\id:eiCar.comosua essência a noçao
.de que a proxdUllçã.<O)' de; seres humanos' se deve conside

de Oferta de força de

rar como se fosse uma ,escolha econômica deliberada,
determinadla po;r tlii1lm equilíbrio de benE1fícios e cus-
tos,. 'A part::±r deste ponto de vista, deve-se consi,

" -.'d'0r;:ar ac:: ro<r;,,,,,,,,,,,'''';:ae comc<des empenhando -um 11"1"'11 nn;>.......:>1 """'!"" _ _ _ •••••... ~~ •••••• _. _\,.,;._. _ ~"l ~ ..._.~----- ...- --1:"--'.1.....--:1:"-- .•- '

são umbem de consumo, uma maneí r a de se gastar a
ren~apara. adquiri!;' s~tisfação, uma alternativa à
compra de a:u.tomóveisou serviço doméstico ou outros

, '

bens; e sãol ll11nbem de capital produzido pela ativi.
dade eço:Ill:Õi.tm..i.<r:al'u:maalternativaã produção de má-
quinas, lCa'Sial. Ollll co.í sas do gênero.

Vista como>lill.tm bem de consumo, a qt:!-antidade produzi
da s.er â d:e!te'!!:'imil!llada pelo custo relativo das crian-
ças comp'a:nâ'IiYõiocom o de outros bens' de consumo, a

", rendadis;poniv-.el para todos os usos e os gostos e
~ }.....':_p~eferênci;a:5dos l'ndlvIduosem questão. Forças nao

eqonômicas;eIil:tramem .cena , basicamente, para deter
~inar esses gostos e preferªncias. Vista como um
bem de cap.Lt.a.l , ·a quantidade produzida será determi,

,,
r :
I

------' ------------~----------------------------------------~---
(, 2 )~);;a uma avaliação do atual estágio teórico da Teoria

dto Capital' Humano,'vide:
B-\]I~,iM1G, Mark - The EmpLzLcaL Status of HumanCapital
"TheQry. A Slightly Jaundiced s urvey , In The Journal of

\ " Eccltilt'\micLi t.er atur e , voLumeXIV , number 3, September
191611 American Econom.icAssociation. '

"

'.

:.\
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nada pelos rendimentos que se espera sejam ganhos
pelo ,bem de capital, em relação aos outros bens de
capi tal, e pelos custos r'elat:i:.vos de se produzir -
este, ou outros bens decapitaI alternativos. Urna

~'diferença importante entre este e outros bens de'
capital é a possibilidade de se apropriar dos ren-

. dimentos, que tem o indivíduo que ,faz o investimen-
'to inicial de 'capital. O fato de ás 'crianças se
rem nesse sentido um produto conjunto, significa -

- .
que se tenham de combinar os tipos 4e, considerações:

.os rendimentos das c'7ianças como penEi,de capital
p04em considerar-se como uma redução dos seus cup~
'tos como hens d~ consumO. Se não fosse por esse
,fator, está-muito c~aro que numa sociedade livre
,seria quase inevitável um subinvestimento brutal -
,em capita.l humano." (3)

_ Finalmente, M .Friedamn identifica os ,fatores que
afe'ttartta,oferta de força-de-trabalhq nas diferentes ocupaçoes:

l~ Diferenças equ~lizad6rac nos n!veis salariais:
a) fatores passíveis de avaliação atuarial i

- "

I b) variabilidade de-remunerações;
c1 vantagens não pecuniárias; ,

~-Diferenças devidas a gruposnao competivos:
a)'res~rição deliberada à entrada;
b). imobilidade geográfica;

'" - c) diferenç.as de capaciÇiade;

d) estratificação s6cio-econ6mica di sociedade;

3- Diferenças transit6rias de remuneraçao.
',Pelo fato da oferta de força-de~trabalho nao ser

homo'9'~fuea'e nem cOmut.'ativa,M. Friedman procura analisar suas

.- ,

,( 3 ) F~JDE1l)MAN, Hi 1ton Op , Cit., pagina 236

( 4 ) F,RI'EiDI.\lJ\N, Milton - Op. Cit., páginas 238 a 253
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pecúliaridades nas diferentes funções', que causam diferenças

salar1.ais e ,que acima foram esquematizadas.

1 -DIFERENCAS EQUALIZAOORAS NOS SAL1\RIOS ,s~

ri.ar~ diferenç.;:.s " oriundas do fato de existir uma pequena ofer
, .

.)ta de mã?-de-.ob.ra, para determinada .ocupaçãoimas, como esta

exerce uma grande átração sobre os indivIduos, ~s salários ,se

rji.ambaixos; ou vice versa: a oferta de trabalho é muitogran

dt~,.contudo, não sendo a ocupaçâo atraente' paz-à',os indivíduos

SeD i p6ss1vel atender ~ demandarmediante sa LaELo s altos.

Friec1.rnanre.correa três conceitos para' 'melhor

t:ompreensao d;a:sdiferenças deste grupo:

I,a) Avaliacão Atuarial- uma ocupaçao seria mais

\ :iberoremunerada que uma outra, caso~presentasse um maior Lnves

timerito Lní.oâa L em capi ta'l humanoI. sob forma de educação" tre!

namento etc. O valor presente da renda' futura de uma,ocupa-

\

,-

ção deve equalizar o investimento em capital hULllano,dada uma
'.

taxa de juros do mercado. Esta avaliação 'atuarial apresenta

as. seguintes limitações: a taxa de juros nO mercado varia no

,tempo; há ~ variação sazonal e cLcLí.ca de ocupações ; final-

mente, duas <Itcupaçõespodem apresentar a mesma taxa de retor-

11'0 sobre' 'o' .iwestimento em capital humano; no entanto, a prF-

!.'l1eiraocupaçiim pode ter umperíodo de, carência menor e, r:ortan-

;:0 I ser- mais ;a'liraentei "

} b) 'Variabilidade de Remunerações'- as diferen-

'ça:s'.deste ti'[.>::p'são associadas às preferênCias, individuais so-

bre riscos e :incertezas que as pessoas estariam dispostas a

c':Prrer.Por :exemplo, a profissão de estrela de cinema ofere-:::

, c<.esalariosmLl5ionários I desde que a fama seja' alcançada; no

e,nt:tanto~ a prohU.'DiJ1idadede sucesso- nesta prof issãoé muito pe-
I

qUt.:;3l1a e I caso não seja alcançada, a remuneraçao de uma artis-

"

"
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ta mal sucedida é inferior à de uma secretária competente.,P~

10 fato da proFissão de estrela de cinema envolver.. . .' -,'. .
elevado

ri~cO ,para obt,enção do sucesso ~ a, escolha desta profissão nao i,

"

pode ae.r calculada a partir de uma avaliação atuarial,mas sim

.. segl;1ndoa utilidade individual esperada pela pretendente à es

trela de ;cinema;

C} Vantagens nao Pecuniá'rias diferentes' pessoas,

têm difei:-entes gostos e capec í.dedeeque não são' facilmente mo-.'

dj f í.câveãs v Se gostos e capacidades fossem' uniformes, ' entre. to

,da a pcpul ação , as cur-vas de ofertas de mão-de-obra seriam per

'feitameJro.te'elásticas e os salários determinados unicamente p~

.Las coneãí çôes de demanda e vice versa: caso as escolhas de

ocupações f'oasem or í.eritiadas I, exc Lusí.vamerrt e I pelos gostos in-

~dividua.fs,' as curvas de oferta de mão-de":'obra seriam completa-'
. '

mente Lne Lâst.Lcas e os salários relativ6s'~seriam determinados

pelas condiçoes de oferta. Porém, nenhUmdestes dois casos

,extremos acontece . As pessoas I ,ao procurarem suas "ocupaçoes r ' '

orientam-se por uma combinação individual entre vantagens pe-

'cuniári.as e vantagens não pecuniárias.
,i

i

", i

Umsegundo grupo de causas que dão origem à'diferen

:comum'a existência deç as saLerí.aí,s tem comoponto

.bar re í r.es 'aue interferem na mobilidade 'ocupacional, formando

grupo's lllão competi ti vos. 'Tais restrições podem ser assim elas
:lo

~' ,

sificada:s':'" '

a) Restrições deliberadas à entrada- quando um de

I terminado. grupo ocupacional levanta restrições de ordem legal

A práti~aprofissional, limitando delib~radamente o nUmero de,

seus membzce, ,ComoexempIo cita-se a necessidade de lit:ença '

mara a prãJtic~ de medicina t

, '
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b) Imobilidade Geográfica é reconhecida a

(l'xLstênci~ de certas barxe.í r as ge~gráf~cas à livre movimenta-

ção da·for.ça-dre-trabalho, dentro das fronteiras do país e' en'
, -

\ire' fronteiras nacionais.' Estas barreiras seriam causadoras

de difereriça~; salar.iais. Milton Frie'dman mí ní.mí.aa a importân

. eia da imolbiilidade geográfica constatando que, conforme o cen

so 40s EUA, em 1940, as ,migrações ~nternas' naquele país fo-

raro notávejsi. além de que, ele a~gumenta, não ser 'necessário
. I' .

umdeslocamento geográfico de toda a população para o niveLa-

mento saLarial, bastando 1 umamobilidade na margem~

c) Estratificação'· Sócio-Econômica da Sociedade

nesta rubrica,M. Friedman sustenta que as

\ diferençalS salariais correntemente atribuídas à estratificação

sÓcio..,.econõmicada sócie'dade ~ .emverdade, teriam origem no

maior ou'menor acesso de todos'os'segrrientos:d~,população--ao

aparelho. educacional. '.Neste sentido" diferenças salariais

ori,undas dá estratificacão sócio-econômic~ seriam' facilmente
..::. . . . '. .

vencí.das s pela adoção de, ummezcado livre decapit~is para

,. invest:.immto em capital humano. pa.ra sustentar 'este ponto de
, '

vistél;,' FTTriedmanargumenta que nos EUA,após a 'alfabetização -

emmassa lá empreemdida" 'Constata-se ummaior nivelamento sa-

larial -e:nt:.retrabalhadores' de éscri tórios e' tràbalhadores ma-

nuais. •
.;-

t{ 5 ).

(.5 Este' mesmofenomeno tem servido a interpretaçoes diame-
tralmente opostas. Enquanto Friedman identifica onive-

'lamen,ttq:,salarial como consequêric í a da alfabetização em
massa i' e portanto, uma maior igualdade de opor'tunid.J.de e
mobilj~d'i<l.desocial, outros autores como Braverman, vere-
mos em 01Jltrocapítulo, argument.J.m que, o nivelamento -
salarial na realidade, escohde o reflexo da prolet.J.ri-
zação dos ofícios, sendo que, a educação generalizada,
n~o passa de instrumento ideológico de legitimaç~o do
modode produç~o capitalista oligopolista.
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Finalmente", faltaria menciónar as diferencas"

iransitórias na remuneracaoentr~diferentes ocupacões .:..."

Estas seriam originárias,dainelasticidade da

oferta de ",,mão-de-obra nas diferentes ocupações ,'rt? curto

prazo. No":longo prazo" haveria condições de prçparo de mão-

de-obra.

1.4'! ~JRIA DA PRODUTIVIDADE MARGINAL

Foi visto, iniciKlmente,a determinação da cur
./

va'de demanda por trabalhe; em seguida a determinação da cur

va da oiferta de trabalho ,. O ponto de ,equilíbrio dos salários,

no meriO~do'de trabalho 'I é dado pela interseção das duas curvas., o nome ,i!e teoria de produtividade marginal, que se, aplica ao

estudo ciieste equilibrlo ri provém do. fato de que a demanda pe-

~ lo fab'<Drtrabalho está .baseada no valordo seu produto marginal.

" '
Preocupados' em rnostrãr que, 'também no Lonqo ,-

. '. ..,.
prazo., a teoria da produtividade marginal ,é correta, Is t;o -e,
que op'roduto físico total é exatamente suficiente· para pagar

por "cada insumo o valor de seu produto. marginal, Clarke

Wickst:e:eddesenvol vexam o chamado teqre'~a 'deexa:ustãb do pr~

1 duto ~ No entantO, esce teorema supõe duas pr~missas que são

demas]:jma:mentesimplificadoras da realidade ~ A pr í.meí.r a pre

missa ié de que a função de produção da empresa é homogênea e
. "

de pri)IDldro grau" o que Tirem sempre acontece. A segunda pre-
}

missa ,'é que esse teorema aplica-se somente às empresas em

livre icolTIpetiç50,pois, sob o monopólio, o pagamento de acor

do com o valor marq í naI dopr:oduto nao esgota o produto to-

tal. '

."

.
9

fJ(l'.:..",,":,,' " ..il
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Eis porque M.Friedman prefere explicar a remune

raçao de acordo com a produtividaç1e marginal apenas como uma

condição de equil!br~o na economia e não, como sugere o teore-

ma de' e'xaustão do produto" como uma.condição técnica. Se, por

acaso" e pro~rietár,io d~ recu~so capit~l. r~~unerà.sse os demais I
I

'.
.recurs0s a uma taxa' infel ior à produtividade marginal destes ,

aprop:.riando-se da dife!\e: ça" , todos, os demais proprietários de
\, " . .

. capi~l; se: sentiriam Lncerrt í va~9sa fazer o mesmo, até que o

equ.ilíb.rio fosse restaurado. Da mesma forma, se o proprietário

de ({::apitaI for remunerado-"abaixo da taxa de produtividade mar-\, ' .

gi~ü deste fator, (ele irá} renunciar à sua at;ividade, até a
j

voj1Jtaao equilíbrio.. "O ~esultado é que, num sistema de livre
, \ ~
comorrência, a empresa'individual tenderá a operar com urna -

..
'prarlução e com uma,cOmbinação'de,recursos tais: que' sua função

de produção será homogênea.e:de. p~imeiro.gra.u.ln .(6.)

Milton Friedman é de .opinião de'que a teoria de

produtividade marginal não deve ser considerada como uma forma. . . \

de.distribuir a' renda através de uma relação técnica rígiãa e

d~t.:erininista. Ele prefere considerar à·teoria da 'produtiv~dade

" rnam:ginal,coma''uma teoria de procura dos fatorése' estudar as

cO:l"oiçõessociais que a afetam:

"Dizer que os salários equivalem ao'valor do
prl'3ill.utomarginai,. por exemplo, diz relativamente
pouco. Sua função é mais sugerir '.0 que procu-
rar em uma análise mais profunda. Ovalor do
produto marginal t:lãO e,um simples número deter-
minado por forças que escapam ao controle dos -
individuos.ou da sociedade;

( 6 ) ~1.lF)RIEPMAN- Op. Cit., página 217

_.'-~rk:Mtf} :'.",'"_l' :éftt~.fJ.~.w.}f.&1!Ú,ª,';',a:,_.:'Y,,"\' '.-} ké, g S4; k··iPJiM!!' !"":IW,~~,,::;;:;;:Q ,w.' pl9'W4M fYJ.!I'M L~-;;~ -'/."':"':-.f! '''",'.'.'''''_ ':.\" s ...•-._~_-,-': '-. r- ~\-.",., •....,-, _,_>;;"!'.~,~,rA.,':-~-'-' ',-- _o':' ,- :":~:.,-,,, "'~':,:,-" .•':r.;"r~'!~,.;,\;!"7'F:PS!"'. o~~/":~""-~;_trr"~'f "-':":'t::,~-:,.'.'i~1':~,

~',' : ~::~j
~
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obalhadores, da quantidade .de ~apital de
eles °dispõeJllparaotrabal'har ~ .da qualidade
admin-ist.ração que organiza suas atividades, da
estruotut~ :institucional dos mercados em que
eles sâc ..con~ratados e' os produtos que são verrli
'dos etc',' E~ aplicações concr~ta.s, a questão-

\ .
substa~~~v? básica será,'provavelmente, ~ que
determina a produtividade margi,nal e como. \ .

t
ti,.
r
!
I!
I
!'
I
t:
"0,

\:
!

as

I
. .
alterações em consideração a afetarão." ( 7 l.

a.s . _ VARIAÇÃONASPAR'i'ICIPAÇOESRELATIVASDOSDIVERSOSFA-
.\ l'

TORESNARENDA"t
I.Viu~se no\ítem anterior, que a ETNse utiJiza

da teoria da produt.iVi~ad~ marginal para ilustrar como II
I
I
I

o
f

produto -,é distI;'ibuido entre os diversos f atores de produção.
Para explicar as variações nas participações relativas na re!!..

o •da,' dos fatores de produção, a (ETN)utiliz'a-se do conceito
.de elasticidade-sub~tituiÇão. Esta mede a variação relativa
~ntre capital e trabalho' a alterações proporcionais na taxa
marginal de subsotituiç2.0 técnica do trabalhe por capital.

,Algebricamente:

..
« K )

(L 1
'o

t
I
i( ,

"o o,

( 7 ) FRIEDMAN,.Milton- op . Cit~,p5.gina 217.
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. Onde:

E* = Cóeficiente dée1asticidade~substituiÇão;'

K/L '= :Re1açãpentre capital e trabalho;

A (K/E..l = Incremento na relação entre capital e trabalhO ;

S/R = Relação entre taxa de salário (preço dO,traba1ho)

+.•

e preço do capital;
de capital, '

= Incremento entre taxa de salários e preço
I'

Para melhor entendimento, apresenta-se um exem-

pl.:lInumérico: suponha-se que, em virtude de aumento de salã-

, rws no mercado" a razão taxa de salários/preço de capital -,, I

\-
aramentede 20%.',Neste caso, os empresários se sentiriam esti

mmladosa substituir trabalho por capital, ou seja,
haveria

um aumento na relação capital-trabalho. Suponha-se que os em
-l?resários pudessem aumentar a 'relação capi ta~ -trabalho de ape

nas 10%. Qual seria-o resultado disto na "p-articipação relati

va da rendà dos fatores? Neste caso, o coeficiente de elasti

'cidade E*':=lO%,,:O,5, que é menor que a unidade. Isto quer di

aer que, para um aumento de ordem '20%na taxa de saláriOs e' de "

a:pen~S10%na l:\slação capital/trabalho, neste caso,' ostraba-

20%

illiadores teriam incremento na sua participação relativa na ren

Ó]$'de,(1-O,5)X2<3%,ou seja, 10%.
Caso o coeficiente de elasticidade-substituição

s':~ja igual ã unidade, a participação relativa dos fatores man

te:ti.a-se inalterada. No entanto se E* for maior que a unida-'

de", o capital conquistará uma.maior participação relativa na

resro':B•

'u
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2. '_ A TEORIA DE EHPREGO NO MERCADODE··CONdoRF~NCIA IMPERFEI'l'J\ i
i.

§EGUNDO A ECONOMIA N~O-CL1\SSICA.

Ade.termir.açãó do ,emprego nummercado de concor-

:rêcella' ;mperfeita obeàece'aos' mesrosprincipios' anallticos do ca so de

mer_cadode livre competição. Ass~msendo, a demanda e a ofer-

ta. de força-de-trabalho determinam o seu preço no mercado ,en-
.. ,. , " . . .,.. ,.

: quanto, que a produtividade marginal ê uma,determinante fundameg

tal ;.da demanda.. No entanto, s9b concorrência imper fe i ta, deve-

~ 'fazer as sf!guintes distinções:

a} a análise da demanda naose·faz mais pelo va-

lor do pro'dulto marginal do trabalho, mas sim, pelarecei ta -do

\
produto marqriina1.

Isto se deve ao fato de que o monopolista ou

oligopolista, para aumentar sua produção além de determinado rií

, ':'f
él

, precisa reduzir seus, preços de venda, para que seus produ·"

tos possam ser absorvidos pelo mercado;
b) também, deve-se estudar o caso da concorrência

imperfeita mo mercado do trabalho, tanto na sua compra
quanto

na venda. .,
Apresenta-se, no quadro n9 11-02, o conceito de

receita de produto marginal. Na primeira coluna tem-se o núme-

ro de trab,'ãllhadores possí.veis; na segunda .ooLune. a produção

cO,rr~sp6nd,""te a estes trabalhadores; na tercei,ra coluna, o pre.

duto margi:I>ialque é decrescente; na quarta coluna', o preço de
~...•venda"tambéI'lé decrescente, com o aumento da produção, pois o

monopolista precisa baixar seu preço para vender a produção; a

quinta colurna, receita total, é constituidapela multiplicação
, '

do preço de venda pela produção; na sexta coluna, a receita mar

'ginal écon~'itiuí.da. pela diferença, na receita total, entre
a

,tnésima unidade de trabalho correspondente e a imediat~nte an

\tenior I di vidid,ê. pelo produto marginal da enésima unidade.
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OU! D R O N9 II-02

" . .-

DETRt1UtD!.AÇÃO'DA RECEITA' 00 PRODUTO MARGINAL DO PRODUTOR EH

CONfClll~NCIA IMPERFEITA •

I

. . ',

i ,

, , .
I

I
,

N9 d~ Tra Produ produto Preço Receita Receita Receita
-, li'

•
I ,ba1hadores çao to Marginal Unitário total Marginal do produ
:

"

tal . ._~._. . de venda to margi
I

\. \1 ; ,

•

na1 •
l-

I 2 j , 4 5 6 7
,

,OI 20 20 I 26 520 26 520
\ I

" I
02 40 20 2S 1000 24 480

.. ,
.. ", ." ' .. .. '

03 58 18 24 1392, 22 396.

04 74 16 23 1702 - 19 304
.

05 88 14 22 1936 17 289

. . .
-06 100 12 21· 2100 14 168

07 110 10 20 2200 10 . 100

08 i18 08 19 2242 05 40

09 12'2 04 18 2196 (12) (48)

- . ,

.
-: 10 12~ 02 17 2108 (44) (88)

~

- ,

,

I
!
t

i

:.~

, ,,

,"

,..
:~ ..
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No quadro n9 II-02. a receita margin'al da sexta un í.dade de tra-

balho é constituída. pela diferença entre a receita total da sex

ta:unida.ae· detrab~lho ro~n?s'à r~'ceita t~talda quinta unidade

de tra!balho,ãividida ~elo produto.marginal da sexta unidade de

t::cab[alho: 2.100 - 193C'= '14. Finalmente a- receita do produto

Tlmar.cginalédadal2 pele preço de venda.multiplicado pela recei--

ta marginal. ," \,- '
oi. \

/
Assim sendo, 'en~uanto que na concorrência perfeita

io válor do. produto margi"nal é dado pela multiplicação entre pre
. \"~ ~, ~ço de venda, que e const1~te, e o produto fis~co marginal, .<na

concorrência imperfeita ,4. receita do produto marginal é'

\
pela multiplicàÇão.do prJdu~o 'fisíco marginal pela receita mar-

. ' ,
ginal. :Por conseguinte, enquanto que na concorrência perfeita

~ o guia da análise" da produtividade ma rq.í.naL ~ o valor do produ-
'.
to marg~nal, na'concorrência imperfeita o guia é a receita do,

produto marginal.
Em decorrêntia ~isto,a anilise de demanda por tra

balho de um produtor. em concorrência imperfeita éa mesma do

prodütor em livre. competição, só.que, onde se aplicava o'valor

.do produto marginal, aplica-se a receita do .proôuco marginal.

N~ste sentido, a demanda do monopolista portraba.lho é determi-

nada'pela interseção' da curva da receita doP:t'0dllto marginal
~ -- ...

com a curva da taxa de salários no mercado.
"

"
,'o I '

:.\

"

.-~



2.1. - 'EXPLORAÇ~O MONOPOL!STICA

" '

A. Eco.nomiaNéci-C1ãssica admí,te a exploração mono-

po1!st:.'!:ica' quando o. trabalho ou qualquer outro f.ator produtivo

é.rEmrulneradoa. umpreço inferior ao valor. do seu produto marg.!.

na1 .• Isto ocorreria somente'sob condições monopolísticas ou

'olig<Dpolísticase,não seria causado pela sanha' capitallstica,

mas .s í.m devido ãestrutura peculiar da concorrência irnperfei ta~,
. ' , /

em f~utras palavras J a exploração monopolística i para a ETN ,nao

dev€ serentendida no seu sentidopejorativo~ No.quadro n9

II·-Q2 observa-se que a receita marginal é men0r que o preço e,

em,consequência, ;ê menor que o valor do produto marginal. Devi

do>somente a este fato o trabalho seria remunerado a uma taxa

- .' inferior ao seu produto social .
.'Tendo'visto a' determin~ção da demanda por traba;"

lho no mercado de concorrência imperfeita.de produtos, rr.2.S num

, '

.mercado de livre competição de fatores, (inclusive trabalho)

examinar-se-á, .agora, o que acontece quando há monopólio no mer.' - -

cmodefatores7 tanto na compra quanto :'navenda" Denomina-se

monopsônio a ·si·t:allaçãode mercado em que existe um único compra-

dt'~' de insumos é oligopsônio quando existem poucos. Inicialmen

t.~:,_é preciso descrever como se comI2orta"a de~pesá do empresário

m~r!lopsonista com ia aquisição. do .insumo trabalho. ' Viu-se no gr~

fiic:o n9 II-l' quer, num mercado de livrE(! competiçã'o dos fatores,

a (tterta de trabalho é completamente elá~tica ao nível de saLâ-:

rios. corrente no mercado. No monopsônio, em virtude do rr.onopsQ

nist!a ser o único tt:ompradordo insumo no mercado i o aumento de

,deri\~l1dapeloinsurn() traduz-se num aumento.des~U preço. O grá

fico 1'1.9· I I";'7- ilustra.esta situação: a curva de oferta de tra--'
balh'G>par a o monopsoni'sta é uma reta positivamente inc~inada,,· c'

,_tatu: ;:C.h @.X%U44b#J .
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nãó perfeitamente elástica ,ondea taxa de se Lâr í.os aumenta com

a maior ·ut~lização de mão-de...:.obra.' Da mesmaf·orma" à medida que

O mo~~psonista aumenta a'utilizaçã,o de trabalho, cresce sua des

I'
, I'

I
. '

pe~a marginal como trabalho.

O gráf.:,lco n9 II-Oa ilustra, a de-terminação do ní-

velLótimo de utiliza~ ..ão de trabalho por' parte do monopsonista,

havendo unicamente ~!:''3e insumo variável.. O .ponto ótimo é dado
\

pela projeção, sobre à ctlrva de oferta de trabalho,do ponto de

inte'rséçãoda curva de duspese" marginal com o trabalho com a
/ I

I
I
i
i

I
I

.
'curva 'de receita do E~odt:to marginal, determinado-se, porconse-

guinte, o nível Ed:e ~,OdUção, e umnível OE'· de utilização de
I

trabalho a umnível salarial 52 • A diferença entre sle 52 re

presenta a exploração n\ondpsonística ou monopolística do ,traba-
I,

lho~

, .- HavendO maí.s de uminsumovariável" o anpresário utilizará
. '

uma composição de diversos insumos I de tal,' f.or:na que a razão do

proàuto marginal em relação à despesà marginal de cada. insumo

seja a mesmapara todos os insumos, variáveis utilizados.

2.2. - MONOPOLIO NA OFERTA DE TRABALHO OU O EFEITO DOS SINDICA

TOS NA DETERMINAÇÃO'DOS SALÁRIOS.

Ass:imcomo 'há, monopsônio na compra, de força-de-

trabalho, os sindicatos se constituem em moriopô Lí.o s na oferta -
';>~.
de trabalho.. Vejarnos aqui quais sao os efeitos das atividades

sindicais. (*). "I

.,'0
.'

"

f"*:) ".,. possibilidade dos sindicatos de monopolizar a oferta de
f.orça-de-trabali1·o e, por t.anco , de influir decisivamente na
ih,terminação dos níveis de salários depende, principalmen-
tlell da existência legal dos contratos coletivos de trabalho,
e\mitre empresas e sindicatos, COII}O sô í acont ocer nos E. U .A.

, I
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Gru\FICON9 II-07,

DeS?!sa marginal do.:narqinaldo monopsoÍÜsta can trabalho

oferta·e
~pesa
~
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balho

•

despeSa marginal
,co::xn 'trabàJ.ho

ofeita de trabalho
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....

". I
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GRÂFICON9 II-08

,.Determinação de demanda por trabalho e nível de salários sob o monon-

valor
e

custo

.,

52

sônia.
despesa margl.nal com trabalho i

I
I
I'
I,
.. '

I
I

I
!
·1

I
I
I

I
receita do produto marginil [

I
!
I

'.

oferta de trabalho

EU unidades de trabalho 'porunidade de tanpo .,

._",1-.-.
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OS'sindicatos têm três recursos para aumentar os

saláriosce seus membros; n~ maioria das vezes ocorre uma combi

nação, destas três (estratégias,:

l~Aumento de salários através de uma
, " ~

da oferta de força-de ..•trab~lró;< .

diminuição

-
I '

2) Aumento de salários via podex. de barganha; /'

3) Aumento de salários via deslocamento para /eimalO • ~ ••

-,
da curva de 'proc~ra de trabaiho."

. / ' '

Comoexemplo de 'aumento de salários através da

diminu'ição ifteliberada na oferta de força- de- trabalho cita-se ~
\ ' !

!,
!
I

1
i

i
I
J
I
i
I
!,i

I
i
j

I
!
I
I~
I
!
!

I
I
I
l

asbarreir.;ar$ legais levantadas contra imigração, a fixação de

jornadas de trabalho mais curtas, a recusa em admitir associados
<,

,
\. por um lOlil~ período ,de tempo, a fixação de um período longo de

,_ aprendizagem, etc. No gráfiCO n9. .!I:.i está explicitada esta'

,situação.b sindicato restringe a oferta de mão-de-obra de OA

.para OS, fazendo subir a taxa de saLârí.os de"S2 para Sl'

O aumento de salários via poder'de bargariha, como

o nome':i.n,:dllica,é devído ao :poder de barganha dos sindicatoS.

~stes podem impor um padrão salarial '''social~', independente da. . . .

,determinaçio yia curva de oferta e de procura. ,Qualquer funcio

nárioadm:litido pela empresa deve gozar deste padrão social, sob

pena, de 'p:N~judicêl.ra imagemda empresa perante o público. O grá

fico n9 I:I'-lO mostra esta situação; apesar do salário do merca
} ,

~o ser S2 ~ o ~alário social i Sl"
O aumento salarial via deslocamento para cima da

:!urva de p:rctCurapor trabalho I consiste no fato dos sindicatos

ajudarem ae,npresa a manter elevada a curva de demanda por, tra-

'l~ho, ,reivir;rld .•.cando junto ao governo preços de proteção, para

,ccsprodutos lcollerciali zados pelas empresa~ i ou, então, colélbora~
•

dl<l; com a empresa com'o aumento da. produtividade ,de trabalho, se



','. ~J.";••

• i":

GRfWICO NQ II-09 ,.;"i .
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Elevaçãode salários, via restrição da oferta de trabalho
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bem que neste caso, as vêzes, possa haver uma diminuição no nú-

mero,de ,trabalhad?res empregados, como~ontrapartida a um nfveL

, de 'salários mais elevados.. ,0 gr:áfico n9 lI-lI, mostra esta si-

tuação. De:vido às 'medi~as 'supra"':citadas há umdeslocamento da

demanda ptCl),r força-de-trabalho de dd para d' d' com aumento conco

mitante mD nível de ,empregoe salários.

11

II
!

Térmos dasneqociações coletivas qual é oresul , I

i
!

tado da barganha salarial e~tre os sindicatos dos trabalhadores
/"

e os s.ündí.cat.o s patronais? O resultado é um tanto 'indetermina-

,1\.

do, me-smocom toda a teorização acima descrita sobre o ,comp6rt~

mentoala oferta e da demandapor força-de-trabç.lho, num.mercado

de co:r,l(Corrênciaimperfei.ta~. Paul Samuelson ( 08 ) zeccnhece ~

que, ;IiO jogo da barganha salarial ,a habilidade política das par

'tes, eilnVolvidas desempenha umpapel tão importante nos resul tados,

obtidas, quanto os p'rincípios econômicos teorizados'~ Não obstan

te isto, ele enumera a,lguluas diretrizes ao redor das quais a.r

discus,sõés entre as partes devem girar :

a) havendo umaumento de custo de vida ascendente,
..:. ..

os trabalhadores' o .usacâo Gomo argumento',para reajustes salariais

mais ~evados; caso o índice de custo de vida.' esteja crescendo

a uma taxa descendente 1 os empresários realçarão ,este fato,para,

justLficar um reajuste salarial menor que o pretendido pelos

traba:Jlíadores;,
rentabi"1idade

i
I
!
!

'j
I

b) caso a ind6striaestejacom sua

crescE.~\1te,os trabalhadores lutarão' porr iírna maior participação

no produto. Caso a rentabilidade da indústria esteja baixando,

os emprt"Sários 1evantarãoe'ste argumento para nao conceder au-

mentos s.ular í e.í sr

c) idem, em relação .a produtividade;

I
i

" ...•.....

," ( 08 ) SANUELSON-Pau1,Introdução ã Análise Econômica.
Edi tora ~gir, Rio, de Janeiro" 1969, II volume, pág. 246

., ...
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d)·OS sindicatos dos trabalhadores do~. set9res me-

nos dinâmicos da e conomí.a tendem a .reivindi.car reajustes sala-:-

ria!s 19úa:is·. aos ··concedidos 'aos trabalhadore·s de setore$ mais ..
I.-,

dinâmicos da· economia.

. Fin~lmen~e ,:."samueLson .discute o poder real dos sin
~ 1

dicatos. em aumentar os os;lários' de seus . associados. Ele aponta\ .. , ...
pesq~.isas emplricas que ,t.em most::rado que trabalh~dores. não sin

~icalizados têm conseguido meij10riás ·salariais iguais aos trabalha.' .dotles sindicalizados I nos- ESi:adosUnidos (09 ). Samuelson aler

ta «rue estas' pesquisas n~~ ~ão con·clusivas" ·pois os porta-:vozes·
l·... . i . .. do.s sindicatos dos trabalh;adoressustentam que o aumento dos sa

lã:rios dos trabalhadores nko ";;indicalizados é devido à próP1'ia-
. . . ! .

:·ação dos trapap:ladores sindicalizados : as empresaS estenderiam

'0 aumento salarial dos trabalhadores sindical~zados aos traba-

lhadores.não sindicalizados •

. .3_.:... O EMPREGONl\.TEORIAKEYNESIANA

Rela'ti vamente independente da teoria néo-clá5sica;

ma3.Sdentro de sua tradiçãp. lógica I encontra-se a teoria Keyne~

s'~na,que veio revolucionar o pensamento econôm~co•. John M.

K<e.ynes,com a .publicação de sua Teoria Geral I mostrou que a

c~,\ição.deequilibrio.na.economia era independente.do nível

dte atividade econômica. A economia poderia estar em equilíbrio
.r : •

mas ao mesmo tempo, e~ recessao ~ com um elevado nível de desem .. ·1
•..

pj[,6'gO. Pa:ra combater a recessao e o desemprego Keynes recE;!ita- ~:"

----------------~--~~-------~~------------~-------------

-,

«(09 '» Sumuelson refere-se aos. seguintes estudos:
ROSS, A.H •. •• Trade Union and WagePolicy, Universidade
~e Calif6rnia, 1948.
llE·YNOLDS;J.G ~ - e TAPTI C.H. - the E-volution of Wage
$tructure, Y~le University Press - 1948
~muelson também refere-se aos seguintes autores sem
contudo, citar-lhes aso.bras: R.A ~ LES,TER,E.R. RESS e
.J.:~. DUNLOP.·

I
I

..
~b&i! • 52Z •• &·, JU.A!iiSi QD.•••~14'M a
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"

./'
,.

vaum conjunto de políticas monetária e fiscal para estimular a
" . ~demanda e, portanto, o nl.v:el.de atividade eccncrní.ca , O que, no'

. . .'

erltanto~ deve ficar patente é que o, emprego nao era' a preocupa-

ç:..ãoprincipal .de Keynesmas, sim,' Õ. nível de atividades economi

eas , O nivrel. de emprego ent.zava na sua anâLí se enquanto parte

. ,do estudo dees se objetivo. Qesta forma, o estudo do emprego na

vis~o Keyne.5iana 'apresenta algumas limitações que se procurará

descrever ai seguir"
. ./,"

Ao estudar o nível de emprego, Keynes p~rte d~ duas

premissas ,. A primeira é de que sua análise comporta, tão sornen

te, o cur(to 'prazo ~ A segunda premissa,' em parte,
consequêracía da primeira, aupoe que as relações técnicas de pr~

\~,dução, no curto prazo, são" fixas.

Relaçõe~ técnicas, também denominados coeficientes

técnicosQ sao as p.roporçóes-com que cada fator cont:r;ibui para

a produçeo , Assim, mantido o coe f í.c.í.errce técnico. cons t.ant.e , a

produção s~ pode aumentar através do aumento dos fatores"
, ,

Havendo aJ.teração np coef Lcdence técnico aumentará a produção ..

mais de qrmeproporcionalmente ao aumerrco dos fatores.

SylosLabdini 'C 10 l lembra que, em obras ant.er í.o.res , mais prec!

samente "'::t:DTratadoda MoedalTJ
, Keynes' adotava uma posturaSchump~

teriana Ç;Ft.:eadmitia Lnovaçôes tecnológicas por ocasião das no-

vas Lnve r-sne s ,

o que Labini ressalta é que, mesmoadmitindo-se o

Horizonte d~ curto prazo, não é plausível adotar coeficientes

l!écnicos cores.t.ant.es .. Tra ta-se, no caso, não da substituição de

trabalhadores; por máquinas ,mas, de substituição de máquinas an

."

C ro ) SYLOS-I.•J'lliH.NI, Paolo, Oligopólio y Progreso Técnico.
EdicionesOikos Tau, Barcelona, 1964, página 155
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tigas por novas, mai~ eficientes:Ó~ entio ~ais baratas. ti 11). ...

p'ara, r..a1;:>i~i,o nível de emprego mais ba í.xo , consequente desta

alteração ·dos coefi'cient~s técn~c~s nó curto prazo, só pode ra " ,

voltar "a' si tuaçâo inicial 'havendoáumento tanto nOS investimen

tos quanto no consumo. .
Deste modo, a análise Keynesiana é bastante limita

da. Por outro lado, '.preocupa-se com,o nível do emprego apenas

enquanto função do nível de atividade economica. Por outro lado,

reduz todo o problema do emprégo ao horizonte do' curto prazo;

todo o conflito entre capital e trabalho é posto em,termos

estimular a demanda a fim de evitar a crise de realização e

de

a

.
depressão e, em consequência, o deseI'ilprego.

"

"
a;!

(11 ) ibidem, página 156.

;-',
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CapItulo: 3

.
ALGUMASOBSERVACÕESCRITICAS.SOBREA ECONOMIA00 TRABALHON~O-

. CLAs S I(CA.

'.
. Tendo vistO., no capítulo anterior., um esboço do

corpo teórico daeconanii ,'do Trabalho Néo-Classicà, pretende-se,
, \.

nestt:ls linhas, f·azer-1~e.a1qum~s observações. 'crí ticas, de cará

ter empírico, sem contudo e~;gotá-las.· Tais críti.cas nao sao

estruturadas a partir de uma z:,pvaconstrução .teôr í.cas mas re-

\'

. .,' - .pre:sentam .a~enas uma ava11aç~o da performance da ETNem exp1i-

cax corretamente a, realida.de pretendida. Lista-se, a seguir,1 ..
I

aLqumas lacunas ou descanri\nho;sno poder explicativo do modelo
I

.ném-clássico de Economia do Trabalho. Baseados nestas observa

ço.es pretende-se, no capítulo seguinte, fazer· algumas suges-

t~es para uma nova abordagem metodológica para a Economia do

Trabalho ~
"

1) Apr:imeira restrição à ETN refere-se ao limite

geográfico'nacional a que se restringe o seu poder explicativo .

.Toda·movimentação entre capital e trabalho pressupõe-se ocor

rer dentro das fronteiras nacionais. A realidade, porém, mos-
c.

tL-a que o poder de movimentação do capital não se limita às

f~~nteiras nacionais, enquanto que a moví.merrt.aç âo do trabalho

en:::treas fronteiras nacionais é bem mais rígida. AnaLisando+s e

as causas da expansão das empresas multinacionais descobre-se~ ,

quee, entre outros fatores, .favorecedores da internacionalização

do capital, está a oportunidade 'de aproveitamento de mão-de-
,.

obra barata dospa:í.ses periféricos (12). A distribuição ge-o-

grã.fica dos 'investi.mentos das' empresas multinacionais obedece,'

por ,tanto , ao 'critério de mex.ímí.z açâo dos lucros.

( 12. ) PiEHEIHA, Luiz Carlos Dresser - As Empresas Multinacion·ais
e o Subdesenvolvimento Iridustrializado. Escola de Adminis
tração de Empresas de são.. Paulo, FGV, 1975, mimeo, pág. 4'



Deste modo, o que se evidencia é 'que a organização da produção

das ,emp~esas multinacionais é difer~nte da organização da pro-

dução das empresas 'nacionais, estas últimas descri tas pela Te2,
, .

ria Néo-Clãssica de Produção e de Economia do Trabalho • As sí.m,
4 '

ao i~vés de termos' un.àcre Laçêo de monopôLí.o e/ou monopsônio
v . ~', •

. entre (=tnpresas e me.rc.-dode trabalho, temos' sim, uma relação

entre empresas integfê las iI)ternaci0!lalmente e mercados de tra
, \ '

baLho não intégrados'~?ntrn si. As empresas mul c.í.nacLcna í.s dis

triJb'<:Emgeograficamente a produção de forma a max.í.mí.z arr .o seu

provi,eito pela falta de'-\integração dos mercados nacionais de
\~
"trabalho. Deste modo, ~las podemproduzir determinadas peças

., . ...L .' ' . ~de I\'lln prcrlutoanum certo pals, expor+arestas peças para um segun::io?ô-J.s,'
. i i ' .

orrãe se efetuará a m::mtagando p;roduto,para, f ínalraente , este produto

ser GEKpOrtadoPara um terceiro país, onde se efetivará o seu censuro •
I

Em resumo, comonao existe integração dos diver-

sos; mercados nacionais de força-de-trabalho/ a ETN deixa uma

la.cnna, I').ãoexplicando a organização da produção das empresas

mu.1Ltinacionais.

2) A segundà restri'ção à E'fN diz r'espe í, to, ainda,

às :r.:elações de produção, e ao rnercadàde trabalho, agora, den-

tr,o das fronteiras nacionais. Dentro de um pais 'existem di ver

SO:$ setores econômicos que nao são necessariamente regidos por

re:~atões capitalistas de produção. Paul Singer ( 13 ) desta-

;.ca"',~reas economias suhdesenvol vidas se compõemde vários seto

res" sendo cada um deles regido pordiEe:rentes leis econômicas.
..•..

Do ponto de vista de análise do emprego, ele distingue:
."1...;'

a) Setor Mercado (interno e externo);

b) Setor de Subsistência;

--J
"t:

( 13 ) SINGER,. Paul, Elementos para urnaTeoria de Emprego Apli-
cável a Países não desenvolvidos. Cadernos CEl3MP- Cen-
tro Brasileiro de Análise e Planejamento. são Paulo, -
1970, páginaS.
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c) Setor de Ativ.idades Gõvernamentais i
d) Setor Autônomo•.. '

lO S~tor'Mercadoé o Unico regido·puramente por re-

laçôes capitaJlistas de i>rodução,! Este· Setor pode ainda ser clas .

sifica'do quanto ao de7>t)flode, sua produção, (mercado interno e' /

ou externo) ou quanto

de l~vre competição •.

\

ã~strutura da produção: monopolista e/ou
\ . "

O Setor de Subsistência é regido por rela

ções pré-capitalistas de prcd~9ão. O Setor Autônomo.' consti-

tuldo peLos profissionais Lí.oe ra í.s independentes é regido
\~

relaçõeslmão capitalistas lde~produção. Finalmente ,o Setor de
t
! ', Ati vidad;ers:Governamentais Item uma dinâmicapeClolliar. Erronea

.j: t

mente, a,ifTN analisa as .iela:ções de produção na soCiedade,: cQ
. ! . .

por

" . morumtoiffiohomogêneo e t.ido como relações capitalistas de produ

<çao , TaUlfalha faz com.que seja difIcil apliG:arcorretamente -
. ,
seu mod.e,].oteórico atada economia , comexcessao do Setor Mer~

cado. '.
Veja-se, por exemplo, o caso do Setor Governo, ã

luz dósem:;inamentos da Economia de Trabalho Néo....Clássica. Esta

diz que (!i)prodútor. (seja o competitivoouo oligopolistaj con+

tratará IDDvosempregados até o ponto em que a sua receita margi

na~ se aqruilibre com o custo marginal. Ora, o Setor Governo tem

a sua~('?rc~ita proveniente do excedente da economia como um todo

e nao teml como obje c.í.vo ió lucroiPortanto, não é possivel calcu
;.

. , ,
lar a SL'.;:a receita marginal edetermina:r o número de· seus empre-

gados a pa:trtir deste.método .Ademais, o Governo tem objetivo~~

sociais, ,à(~ tal forma que não pode simplesmente dispensar f or ç a-,
"

de-traballho~emmomentos de crise,o que viria a agravar ainda

mais o prolblena social. A solução para o Estado é restringir

novas adrnis~.::i.-;~es;e praticar uma política de au?teridade salarial •
. ..

.flr.etende-se· 'Voltt.ar ao assunto no capItuloS •

• 1

~" 'o,
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3') A teTceira restrição ã ETNé derivada dá restri-'

ç;ioanterior. Ao considerar as relações .de produção comohomoqe
. . .

. ne~ente' consti tuidqs e de c;:àrãté~ capital.ista, esta teoria ign.2.

ra o interc:ruzamento de força-de-trabalho entre os diversos seta

reseconômjicos -ancer.íormentre apontados. Emoutras palavras , ....a

ETN, não l~a e:n CX:)nsid~açãoos mecanisrrosde afluxo e refluxo da força-

.de...;.trabalho e nem explica a causa desta movimentação, por exemplo

do Setor de subsistência para ~/Setor de Mercado e vice-versa,ou

ainda dO Setor Mercado pa17ao Setor Governo ou vice-versa.

4) A quarta restrição i ETNconsis~e no fato dela

as cemot.eaxos conflitos de interessesde classes'. Para explicar

". a disparidade salarial entre um mineiro rodesiano e o gerente geral

.....da vempxesa , admite ....se que 'os dois trbalhadores participam de di-

ferentes mercados de t,rabalho (. 14 ). Outra forma de escamotear

esse co:nflitoé '0 de adotar Umaposição apologética, ao atribuir

ã falta de acesso ao aparelho ,educacional 'a causa das disparida-

des salariais. A Teoria Néo-Clássica não se pr-eocupe em inda-

gar o porque da existência de mer-cados de trabalho múltiplOs, oU

a causa das oportunidades desiguais ~e acessO ao aparelho educa-

cional.

5) A quinta restrição levantada contra a ETN, resi-

de nç fato dela depositar toda' a sua estruturà lógica na premis-

sa de que os fatores de produção sao remunerados de acordo

osvaloress de seus respectivos produtos ma~ginais, nummercado' de

livre competição ,ocorrendo exploração apenas nos casos de comp~

tição imp:Jl!rfeita~ Esta tese, ao menos em relação ao trabalho, -

nunca foi suficientemente explicitada pela Teoria Néo-Clássica.

(. 14 ) - RO'.iPiilSCHILD, K.W. - Teoria dos Salários - Edições Q\.l<1drü!!.
te.Erlltora Universidade de são Paulo- são Paulo, 1971
capItulo VI. ver pãginas 78, 79 e 84.
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-O produto marginal do trabalho continua sendo uma categoria con I

ceitual teÓrica a exigir ,comprovação empírica através de medidas

Iti
rJ
I
1

li

I.
C'

1
I,
l

'l~t
1
1 \.j,
j
1
j
~
i

1
1

. 'niatemãtic,a.s.Este problema torna-se crucial, principalmente no"
cap'italis~ooligopolista, devido à. dificuldade de medir o prod~.
to maJt:fjinal'dos t.ecnobu.roc'rat.as que recebem ordena-

dos. Q) fato é que inexistem, na literaturaecoriômica néo-clássi• . 'lo-..-

ca~ tra.balhoslem~íricos de medição do produto' marginal e o cor-
. ,

responrlente valor do produto marginal, para as ,diversas profis-
.' .,,'

sões. Como vimos na seção sobre a teoria da produtividade .marg,!
,nal, (!) próprio Milton FriÉ~dman permanece vago sobre a questão.
Joan Robinson não aceita o ponto de vví.s ca de que a teoria da
prod~Itividade marginal possa reportar-se a uma teoria desalã -
z.í os e

"Esta dout:tin.aalgumas vezes tem sido apresentada como
uma teoria de salários. 'Mas não há nenhum' funàamento
válido para esta pretensio. A doutrina de que os ga-
nhos de um trabalhador tendem a igualar o produto 1i-.
quído de seu trabalho, não tem em si nenhum signific~

. do real, tnna vez que, a ~im de estimar o produto liqui
do, temos que tomar como conhe:cidas todas as despesas
de produção do bem em que ele trabalha, exceto seu pró
pr í.o salário _ (*).

Mas 'apesar desta objeção ser válida contra a pretensão
dela conter a teoria dos salários, ,ela não e válida
,contra a pre'censão de que a doutrina estej a escLareceri

do a aç âo de 'umadas causas que governam os salários.
Esta doutrina, evidentemente, é ptirameritecircular.
Ela,~declara que; quando um negociante maximiza seus lu
cros, numa situação particular de mercádo, ele está
coinbinan,dovários fatores de produção de tal forma que
ele não 'poderia auferir lucros máiores, combinando- os
'arl. feren temen te." ( 15 i .

'( *) Joaln P«:ofuinsones t5.se referindo aqui ã tese de Piero Sraf fa: '
ProàJ!citionof Commodcties by Means of Commodcties. Cambrid
ge Unlv\f!r:sity Press,. Londres, 19.60.

eIS}' ROBINSONI' Joan - An Introduction to, Modern E.conomics. Lon-
d9n, Mc.Graw-Hill , 1973 -pigina41.

j -I~~----------------------------------------~----~------~-----~~--~--------------------
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6) A sexta restrição a ETN i que ela confere postura

idIllca.às condições de oferta de força~de-trabalho. Esta seria

determinada a partir de curvas de:indiferença individuais entre·
desejo, fie lazer e de~~jo de consumir bens, portanto, de trabalhar. . . .

-.

para fgqnhã..,los•. A aceitação deste ~o~portamento evidentemente iE!

plicrôr em admitir que os trabalhadores tem garantido o seu mínimo

di slfusistincia, indepentente da propensãó·pelo lazer ou trabalho,

o q~~.·não é verdade .. Assim sendo, é mais coerente admitir que a
I • .'.. .

oferta de força-de-trabalho édeterminãda'a partir da necessidade

de subsistência e dos meios sOcialmente existentes para conseguir

isto: ou seja, a o:ferta de força-de-trabalho seria dada a. partir

.d~ npção que os trabalhadores tem que tomar entre vender sua for-

ça-de-trabalhe para subsistire dedicar-se a uma atividade, para

_subsistir, que não> implique em venda de sua força-de-trabalho .

.7) A sétima restrição à ETN diz. respeito à determin~

çao da demanda por trabalho em regime de.monopsônió. Esta restri

çao prende-se. a uma corrente de outras críticas formuladas por au.
tores como Sylos-Labini e Galbrai.th, que vem questionando a teoria
-.'.. . -' ,- . - - .'.' ...neo"'"'classicade:formaçao de preços no setor monopolista. Sem alon

.gar.mu.ít.o.:est a questão I .apenas. chama-se a atenç'â6 para o fato de

que a BTN parte do pressuposto de que, para o monopsonista, .a des

pesa ma.rginal com Co trabalho é ascerdente.com o aumento da escala

de pzoduçâo . Ora, só se admí.tã rLa isto a curto prazo; 'mesmo assí.m,
. ,, - .omonopsonista nao.Ílrá variar abruptamente sua ve-s ca La de produção,

. ,

já que os demais fatores são fixos. Dentro de sua escala de pro-

duçio fixa, é pouco provável que a despesa marginal com trabalho

seja o?~~.cendente,·exceptiuando-cse o caso em que o monopsonista est~

jatrGiudhando com elevado grau de ociosidade, o que seria ,então,
"

uma ex<=,ESsão e nao. a regra. No 'longo prazo, o monopsonista p La-«

neja a ,e~ansão, pois faz parte do que Galbraith denomina sistema
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de planejamento. No médio e longo prazo, o monopsonipta planeja

. ;a expensao de sua necessidade de tizabaLhoç pressionando o Gover-.

mo' a abrir novos' cursosprofíssiona,ts, ou' ele mesmotre.inado in-

temamente a !('íl!ão-de-ol;>ra,de tal 'forma a evi taruma ascendente -

I
J

"to .~ -'$-0' 'q- u, .•(

despesa marginal com trabalho.,
\,

te restriçiio.

8)Pinalnmte, deixou-se por último a mais importan
\. .-
\'.

A ETNtem 1:oda a sua qonstrução te~~ica repousan-

do na prexdsaa de que capi'tale trabalho não somente competem
f'

num mer ceedo livre, como ta,rnbémninguém é mais forte que outrem,
\~' ,'-

. \ '

a ponto de s'ujeitã-loà }su.á. vontade,' por' coação. Ora, em boa

tado. Nestes paises os sindicatos não podem barganhar os salã
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parte dos. paises periféricos

\ :1
\ "

não são ~t:ealistas. Emmui'6os~

as condições idealizadas pela ETN

casos de paises periféricos as rela
t\' çoes entnre capí.t.aL e trabalho são fortemente controladas pelo Es

rios, co.mformeo figurino Néo-Clássico, pois o Estado intervém -

impondo os reaJustes. salariais por ele determinados.
~ .As si.m .seri-

do', inexi.stindo na sociedade ' .a premissa fundamental da ETN, que

é a libe.r:dade de negociações entre as Partes, torna-se difícil
.

aceitar.:(J)S eris í.nament.os néo-clássi.cos para estas sociedades.

Concluínc.ow tentou--se descrever,'aqui, algumas res-

tr~ções (.'fte caráter meramente pragmático à ETN, as, quais serão no

I
vament.e é'ihordadas no ca:pitu.lo .cinco I quando se proporá, al-

guns ~üemíi:mtospara balü~;;ar urnanova abordagem para o estudo da
? ~.

Economia dbTrabalho. O que se tentou patentear, aqui, é o fato

"Ili
!
'1
I

de que .a !E'rN é .í.nsufrc í ent;e e inadequada para exprimir o proce§..

so de tra!baJ.ho sob o capitalismo oligopolista em países perifé:.:.!. j!

. ('!os tanto' quanto o trabalho no Setor público.

".


